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Resumo
Este trabalho analisa a questão da afetividade no discur­
so do menor abandonado institucionalizado.
Primeiramente apresenta-se uma visão da atual situação desses 
menores no Brasil, baseada em uma significativa bibliografia 
constituída de artigos e teses publicados sob forma de livros.
Em seguida, organizou-se o aparato teórico que fundamentou e le­
gitimou a análise dos dados e seu resultado.
A questão da afetividade ê discutida em termos de seus 
valores e perspectivas, a partir de um contexto geral até ser 
situada, posteriormente, no contexto de vida dos menores abando­
nados .
Num último momento, foram colocados os caminhos da pesqui­
sa, a maneira como o material foi coletado, os procedimentos que 
conduziram â análise propriamente dita. Efetivada a análise, 
procedeu-se ao estudo dos resultados obtidos.
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SUMMARY
This paper presents an analysis of the question of affec- 
tivity in the discourse of institutional deprived children. At 
first, a general view of the current situation of these children 
in Brazil is given, based on a representative bibbliography com- 
prising articles and dissertations published in book form.
Following this a theoretical apparatus was organized, 
which provided a background and legitimacy to the data analysis 
and its results.
The problem of affectivity was discussed in terins of its 
values and perspectives, starting from a general context, until 
it could at a^  later stage be placed in the context of the depri­
ved children.
Lastly, the development of the research, the process of 
material collecting, and the procedures which led to the analy­
sis itself were presented. Once the analysis was completed, 
the study of the results obtained was made.
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"... o afeto, não ã necessário buscã-lo 
em outro lugar que não na linguagem..."
(LACAN, apud GUIRADO, 1986:46) 
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I n t r o d u ç ã o
o objetivo específico desta proposta de trabalho é veri­
ficar a questão da afetividade no discurso do menor abandonado 
institucionalizado.
Pretendemos realizá-la através da análise dos dados colhi­
dos sob forma de entrevista, durante o ano em que convivemos com 
estas crianças na Fucabem/Palhoça, na região da Grande Flórianõ- 
polis (SC).
í
0 princípio em que nos apoiamos para transformar a ques­
tão da afetividade num objeto de análise lingüística foi o/de que 
toda e qualquer experiência de vida se reflete na experiência da 
prática cotidiana da linguagem.
Na medida em que "praticar" a linguagem implica estabele­
cer relações com o outro e com o mundo, pensamos em buscar, no 
discurso dos menores abandonados, estas relações e evidenciar co­
mo elas se apresentam e/ou se representam nesse discurso.
Compreendendo a afetividade como uma decorrência das re­
lações familiares vividas pelas pessoas, acreditamos que é a par­
tir dessa relação de base que ela se instala nos indivíduos co­
mo um elemento essencial da vida de cada um. A partir da vivên­
cia afetiva na família, os indivíduos estão aptos a vivê-la em 
qualquer outro tipo de relação, em qualquer outro contexto.
Nossa hipótese é a de que a criança abandonada, pelas pre­
cárias condições de vida material e moral em que se encontra,es­
tá privada, era função disto, da experiência da afetividade en­
quanto uma prática de vida. Entrando na instituição, esta pri­
vação continua, porque, por razões que a própria razão conhece, 
a instituição não está apta a suprir a falta da afetividade pre­
sente na vida da criança.
Assim, não possuindo a experiência de elos afetivos espe­
cíficos, é de se supor que a ausência de sua vida se manifeste 
como uma ausência na sua experiência lingüística. Teremos : en« 
tão, um discurso itiarcado, lingüisticamente, pela presença da fal­
ta de afetividade acontecida na vida de cada um dos menores aban­
donados, teremos a marca de uma ausência.
Para tentar suprir para si mesmos a lacuna existente em 
suas vidas, é possível que eles encontrem uma maneira de repre- 
sentá-la em seus discursos, através de imagens idealizadas, de 
valores atribuídos a determinadas coisas e/ou pessoas como se, 
explicitados esses valores e essas imagens, eles representassem 
em seus discursos alguma coisa já conhecida, já vivida.
Na tentativa de melhor conhecer o envolvimento da lingua­
gem com o fato social, de compreender a maneira como os sujei­
tos sociais, através das relações em que estão inseridos, pro­
duzem seus discursos, de que modo as circunstâncias dos contex­
tos de sua produção vão interferir na produção lingüística con­
duzindo os discursos para certos tipos de efeitos de sentido, 
salmos em busca do aparato teórico que legitimaria, ou não, a 
nossa hipótese de trabalho.
Consideramos vários autores e vários pontos de vista. Mas, 
como base da pesquisa, nos detivemos em alguns deles, tais como: 
BAKHTIN (1981), VERÔN (1980), OSAKABE (1979), KOCH (1984), CHA- 
RAUDEAU ( 1980).
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Naturalmente que, além destes autores ligados essencial­
mente à teoria lingüística, nos inteiramos, da maneira mais am­
pla possível, da vida dos menores abandonados do Brasil. A bi­
bliografia ê significativa e constara no final do trabalho.
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Capítulo I
0 MENOR ABANDONADO -  PANORAMA NO BrAS IL
Ao decidirmos realizar laina pesquisa junto aos menores 
abandonados, não imaginávamos realmente o tipo de experiência 
que irlamos viver.
Apesar do conhecimento da dramática situação de vida des­
tes menores através dos noticiários de jornal e televisão, das - 
evidências que se apresentam em cada esquina das cidades deste 
país e de uma consciência social de nossa parte, que considerá­
vamos bastante desenvolvida, foi ainda com receio e surpresa-,que 
entramos neste mundo diferente, solitário e distante, mas ao 
mesmo tempo tão próximo de n5s.
Optamos pelo trabalho com o menor institucionalizado por 
considerarmos que ele representa, de forma viva e objetiva, a 
situação de todos os menores marginalizados do Brasil. Mais que 
isso, ele representa a caótica situação social, econômica e po­
lítica que vivemos hoje neste país, apesar da instauração de uma 
nova república. Na realidade, as repúblicas no Brasil vão evol­
tam, intercaladas por ditaduras mais abertas e/ou mais fechadas.
Em ambas, há porém, um ponto comum, que é o descaso, a absoluta 
falta de preocupação com o problema dos menores abandonados.
Para encobrir esta falta de atitude por parte dos gover­
nos em relação ao problema, foi criada uma instituição nacional, 
a Fundação Nacional de Bem-Estar do Menor —  FUNABEM — que, fun- ‘
dada em 19 de dezembro de 1964, se propõe, sob diferentes si­
glas, a "prevenir, educar e recuperar socialmente" o menor em 
questão.
Em Santa Catarina, o governo do Estado, atendendo â re­
comendação da Funabem no sentido de que fossem criados órgãos. 
para promover com mais eficácia a "promoção social do menor", 
criou a FÜCABEM. Esta foi fundada em 30 de julho de 1975,atra­
vés do decreto estadual de n9 664.
Todos os anos de descaso em que viveu e ainda vive o me­
nor abandonado do Brasil transformaram o problema num impasse de 
difícil solução. As proporções são gigantescas e inimagináveis.'
O Brasil disputa no momento, junto com a índia, o "cam­
peonato mundial da mortalidade infantil" (LINS e SILVA, 1985).
De acordo com dados oficiais (1985), existem no Brasil 38 milhões 
de menores marginalizados, oú seja, em uma situação-limite de vi­
da. Isto significa que estes menores vivem, ou melhor, sobre­
vivem sem as mínimas condições materiais e econômicas, o que os 
leva, conseqüentemente, a um desencontro social e afetivo.
Quem são estes menores? 0 que sentem, temem ou a que as­
piram? Que exército é esse que domina hoje o Brasil?
É fácil identificá-los, embora para si mesmos tenham di­
ficuldade em fazê-lo. Eles existem sob a forma de rõtulos esão 
classificados como estoques de supermercados. Popularmente são 
conhecidos como "carente", "trombadinha", "delinqüente", "malan­
dro" e assim por diante. Para efeitos legais e de instituciona­
lização, esses menores são classificados como "abandonados","as­
sistidos" e "infratores", categorias que se encontram no Código 
de Menores sob a denominação de "menor em situação irregular", 
isto é, fora do pátrio poder (MARREY, 1980:18).
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Para podermos realizar esta pesquisa, procedemos à lei­
tura de várias obras sobre o menor abandonado. Isto aconteceu 
diante da necessidade de ampliarmos as informações a respeito 
destes menores. Tivemos acesso a diferentes pontos de vista so­
bra o assunto e o enfoque cientifico de muitos destes pontos de 
vista nos permitiu uma apreensão mais profunda e mais realista 
dos fatos. Apesar da dura realidade que o problema apresenta 
por si s5, devemos dizer que as informações obtidas nessas lei­
turas nos chocaram e nos fizeram perceber o quanto estamos lon­
ge da solução destes problemas.
Os trabalhos analisados se constituíram de reportagens 
jornalísticas e de teses publicadas sob forma de livro. Os te­
mas tratados seguiram um itinerário que foi do mais abrangente 
ao mais especifico. Todos, sem distinção, enfocando com serie­
dade o problema.
Em "0 dilèma do decente malandro", Maria Lucia VIOLANTE 
(1984) , aborda a questão da identidade do menor da FEBEM-SP. Ba­
sicamente o problema se resume na relação do menor .cojn^a insti­
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tuição que o_abriga. Isto acontece quando o Juiz, depois de ana­
lisar o estudo social apresentado pelo Centro de Triagem e Diag­
nóstico, define o menor, atribuindo-lhe uma identidade. Esta 
pode se configurar dentro das denominações de "infrator", "pe- 
riculoso", "abandonado". Assim qualificado, o menor ê encami­
nhado para a instituição e internado segundo os critérios utili­
zados quando da análise de séu estudo social.
De acordo com a autora.
a priori atribui-se uma id en t i d a d e  ao m e ­
nor, passa-se a trati-lo como tal; ao m e s ­
mo tempo, ide aliza-se a ide nti da de que ele 
deve adquirir e traça-se o seu destino.
(Ibid., p. 100)
Isto se explica na medida em que o menor, no momento do 
seu internamento, pode não possuir a identidade que lhe foi atri­
buída, mas, devido ao tipo de tratamento que recebe na unidade 
para a qual foi encaminhado, acabará por assimilar tal identi­
dade. A partir daí ele entrará, de acordo com o discurso ofi­
cial, no processo que o conduzirá à identidade idealizada (pela 
instituição) que ê a de regenerado.
Fechando o círculo das possíveis identidades que o menor 
possa ou deva adquirir, encontra-se a que a autora chama de 
"identidade sentida" (ibid., p. 149), e que é aquela que o me­
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nor sente como realmente sendo sua. Desta forma, éentre a iden­
tidade atribuída (marginal), a idealizada (regenerado) e a sen­
tida, que o menor se debate, vivenciando um conflito interno de 
difícil solução.
Esta questão das identidades também pode ser compreendi­
da se percebermos que
... nao e o tipo de m en or que explica e 
j u s t i f i c a  a exist ência de qualquer  das 
unidades, nao sao suas c a r a c t e r í s t i c a s  
pessoais que lhe co nf erem e s p e c i f i c i d a ­
de. Ao contrário, são as c a r a c t e r í s t i ­
cas da un ida de que lhe c o n f e r e m  uma c e r ­
ta i3"ent idad e , um t r at am ento e special , 
uma c a r r e i r a ...
— — ----------- - (Ibid., p. 111)
Além da questão da identidade do menor, também nos preo­
cupamos em obter alguma informação a respeito das expectati­
vas e valores dos menores que formaram o universo da pesquisa.
Para isto nos apoiamos na obra de Rosa Maria Fischer FER­
REIRA (1979). Esta pesquisa apoiou-se basicamente nos meninos 
de rua. Seu resultado conclui que o menor que vive nas ruas vi­
ve na expectativa apenas do dia de hoje. Por uma questão de so­
brevivência, seus valores são os valores que ele encontra ou re-
encontra a cada dia. Vive na insegurança. Nada na sua vida é 
certo ou definitivo. Nada é planejado ou equacionado. Vive do 
provisório e do improvisado.
De acordo com a autora,
... evidentemente o imed iat i smo que c a r a c t e ­
riza suas v i v ê n c i a s  leva-os a empregar o 
mesmo estilo em todas a açoes: o r a c i o c í ­
nio deve ser curto e rápido, nao h£ t e m ­
po para decisõ es planejadas, po rqu e tudo 
que lhes ocorre é também rápido e i m p r e ­
v i s í v e l . . . "  (Ibid., p. 41-2).
Outra obra que nos auxiliou bastante no aprofundamento 
das questões sobre a vida e a. historia dos menores, foi a de Hil­
da Simões L. Costa ACEVEDO (1983). Foi um trabalho elaborado em 
função dos menores delinqüentes. Nele são abordados aspectos da 
família, sua importância e sua função dentro do contexto em que 
vivem estes menores. Mais especificamente, foi feito um estudo 
da família fundamentado no conceito Durkheimiano de anomia. Tra­
ta-se da idéia de "desregramento social", que resulta na exis­
tência de um indivíduo cujo comportamento social não é regular, 
isto é, não se encontra dentro das normas previstas pela socie­
dade. Desta forma existiria uma família anômica que incentiva 
seus filhos para que adotem a conduta-desvio jã que não possuem 
condições para socializá-los adequadamente. Esta "conduta-des- 
vio", embora possa se concretizar em forma de "apatia" social, 
pode também tomar a forma de uma "conduta anti-social ativa" 
(ibid., p. 32), como é o caso do comportamento delinqüente.
Os pontos de vista aqui levantados servem para mostrar a 
extensão de alguns dos problemas que atingem os menores abando­
nados no Brasil. Outros mais foram vasculhados. Mas nos limi­
tamos ã sua menção neste momento.
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encontra a cada dia. Vive na insegurança. Nada na sua vida é 
certo ou definitivo. Nada é planejado ou equacionado. Vive do 
provisório e do improvisado.
De acordo com a autora.
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... evidentemente o imed iat í smo que c a r a c t e ­
riza suas vi v ê n c i a s  leva-os a emprega r o 
mesmo estilo em todas a açoes: o r a c i o c í ­
nio deve ser curto e rápido, nao hã t e m ­
po para decisões planejadas, porque tudo 
que lhes ocorre i também rápido e i m p r e ­
visív el ..." (Ibid., p. 41-2).
Outra obra que nos auxiliou bastante no aprofundamento 
das questões sobre a vida e a história dos menores, foi a de Hil­
da Simões L. Costa ACEVEDO (1983). Foi um trabalho elaborado em 
função dos menores delinqüentes. Nele são abordados aspectos da 
família, sua importância e sua função dentro do contexto em que 
vivem estes menores. Mais especificamente, foi feito um estudo 
da família fundamentado no conceito Durkheimiano de anomia. Tra­
ta-se da idêia de "desregramento social", que resulta na exis­
tência de um indivíduo cujo comportamento social não é regular, 
isto é, não se encontra dentro das normas previstas pela socie­
dade. Desta forma existiria uma família anômica que incentiva 
seus filhos para que adotem a conduta-desvio já que não possuem 
condições para socializá-los adequadamente. Esta "conduta-des­
vio", embora possa se concretizar em forma de "apatia" social, 
pode também tomar a forma de uma "conduta anti-social ativa" 
(ibid., p. 32), como é o caso do comportamento delinqüente.
Os pontos de vista aqui levantados servem para mostrar a 
extensão de alguns dos problemas que atingem os menores abando­
nados no Brasil. Outros mais foram vasculhados. Mas nos limi­
tamos à sua menção neste momento.
O que fica de fundamental como resultado destas leituras 
é o fato de que^ embora nossa pesquisa não tenha sido elaborada 
com menores de rua nem com menores delinqüentes —  visto que 
trabalhamos com menores abandonados institucionalizados — , ne­
cessário ê colocar que muitos deles nas ruas jã viveram e mui­
tos deles quem sabe delinqüentes serão. Isto porque também a 
Instituição é, em princípio, provisória. Nela alguns ficarão 
até sua maioridade. Outros, porém, dela sairão, fugidos, na 
busca da liberdade imaginada, do afeto sempre ausente, da dig­
nidade e da decência que a sociedade e o estado teimam em lhes 
negar.
Entre tantas coisas fica claro que difícil é delimitar o 
intervalo que separa os menores abandonados dos delinqüentes,dos 
carentes, dos de rua. Todos são, na realidade, tudo e nada. To­
dos se encontram do outro lado do muro, separados da sociedade 
pelos medos, preconceitos e omissões.
Para realizarmos este trabalho foi preciso atravessar o 
muro, enfrentar frente â frente o menor das televisões, das gran­
des reportagens, das mentirosas promessas políticas.
NÓS os vimos. E também os ouvimos. Comemos, rimos echo­
ramos com eles. Falamos de suas desgraças e dos seus sonhos, 
pois eles também os têm.
Este trabalho é, antes de qualquer coisa, um apelo àação 
para todos os que continuam espiando pelo muro a triste e soli- 
✓
tária caminhada dos menores abandonados deste país.
Para chegarmos até eles e encontrá-los na sua dura reali­
dade, optamos por estudar a sua linguagem. Buscamos nela algu­
ma coisa que evidenciasse aquilo que lhes é mais caro eque lhes 
faz falta em quantidade inimaginável, qual seja, o afeto de todos 
os dias.
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Capítulo II
L in g u a g e m  e Re p r e s e n t a ç ã o
1. Linguagem e comportamento social - ideologia
... a pa lavra pe netra  litera lmente  'em 
todas as re laç ões entre os indivíduos, 
nas relações de colaboraçao, nas de b a ­
se ideológica, nos encontros fortuitos 
da vida cotidiana, nas relação de ca- 
rãter político, etc. As palavras sao 
tecidas a partir de uma m u l ti dão de fios 
ideológicos e servem de trama a todas as 
relações sociais em todos os domínios.
É portan to claro que a palavr a seri 
s empr e o ind i cador ma is sensível de to ­
das as transf o r m a ç õ e s  sociais, mesmo 
daquelas que apenas despontam, que a i n ­
da nao to ma ram forma, que ainda não a b r i ­
ram caminho para sistemas ideológicos 
estrutura do s e bem formados...
(BAKHTIN, 1981:41)
Acreditando ser a linguagem o reflexo mais imediato das 
experiências humanas; que falamos aquilo que de diferentes mo­
dos vivemos; que através dela formalizam-se comportamentos e 
ideologias, trabalhar com ela significa penetrar num mundo de 
infinitas possibilidades. Trata-se de um mundo onde o homem é 
peça fundamental, onde seus pensamentos, atitudes e sentimentos 
são expostos através da prática cotidiana da linguagem.
Deixaraos de encarar a linguagem, agui, ocmD a sinples ejqjressão 
do pensamento" ou ainda "\am mero instrumento de comunicação". 
Numa visão mais atual e profunda, a linguagem será vista 
como a possibilidade maior de encontro entre os indivíduos. Ne­
la e através dela os homens estabelecem os mais diferentes ti­
pos de relações.
0 estudo dos fatos da linguagem abrange hoje não somente 
a língua ou sua prática, mas, sobretudo o que está envolvido 
nesta situação que denominaremos de "social", pois que ocorre 
num determinado contexto de uma determinada sociedade.
Sendo a linguagem de natureza essencialmente social, po­
demos afirmar que linguagem e sociedade estão ligadas por laços 
indissolúveis. Mais que isto, que os grupos sociais, quando or­
ganizados, têm na linguagem de seus integrantes um fato revela­
dor da ordem, das idéias e dos comportamentos que norteiam este 
grupo.
Desta forma a linguagem passa a ser vista como uma ativi­
dade, talvez a mais dinâmica dentre todas. Ê através desta ati­
vidade que o sujeito social assume o papel daquele que age e 
reage, identificando-se com determinado grupo, posicionando-se 
diante de si mesmo e do mundo.
Assim, o caráter social da linguagem evidencia-se quando 
prevê da parte dos sujeitos falantes um comportamento social e 
lingüístico. Estes comportamentos, dependendo do tipo de vida, 
experiência e ambiente que contornem o mundo deste sujeito, de­
terminarão o espaço e o limite deste mundo, da mesma forma que 
a ideologia nele contida.
Para que se possa compreender as posições colocadas até 
agora, é preciso que se privilegie a palavra, tal qual Bakhtin 
(1981:14). Ê dele a concepção de que a fala, a enunciação,pos­
suem lama natureza social. Desta maneira, a enunciação está li­
gada tanto às condições de comunicação quanto às estruturas so­
ciais. Isto significa atribuir à palavra a função de interme­
diar a relação entre os homens e possibilitar-lhes o. conhecimen­
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to do mundo.
A palavra possui, alem disso, a capacidade não sõ de re­
produzir as ideologias constituídas como também a de revelar as 
modificações ocorridas no dia-a-dia do homem que pensa e repen­
sa o seu mundo. Sendo assim, a palavra interfere no comporta^ 
mento do homem na medida em que ela se faz signo. E, enquanto 
signo, reflete valores, conduzindo o sujeito social a agir. Por 
esta qualidade, a palavra acrescenta ao homem a noção de consci­
ência, não sõ individual mas de classe. A partir daí elasetor- 
na, de acordo com Bakhtin (1981:37), "um instrumento de consci­
ência... acompanhando e comentando todo ato ideolõgico".
Podemos constatar, pelas evidências, que sociedade elin­
guagem tornam-se tim sõ corpo atuando num processo de inter-rela- 
ção contínuo. Que todas as alterações sofridas pela sociedade 
implicarão uma alteração de linguagem. Partindo do pressuposto 
de que a palavra veicula a ideologia, cabe a ela, através das 
relações sociais que ela estabelece, mostrar o que nesta socie­
dade se modifica, se cria ou se pensa nas relações de todos os 
dias.
Partindo deste ponto de vista, o homem age e adquire uma 
forma de conduta lingüística e social sujeita naturalmente ao 
momento histõrico, social, político e pessoal que ele possa es­
tar vivendo. De que forma então, o fato lingüístico, a palavra 
que veicula idéias chegaria até ele e dele para o outro? E até 
que ponto, e de que maneira o comportamento é determinado pela 
ideologia trazida pelas palavras?
Para esclarecer estas questões, partiremos do princípio 
de que linguagem, ideologia e comportamento formam uma tríade 
inseparável.
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No que se rèfere â linguagem, adotaremos a posição bakh- 
tiniana de que "a palavra é o signo ideológico por excelência" 
(ibid./ p. 36). No presente caso, privilegiaremos a linguagem 
oral dos sujeitos envolvidos na pesquisa.
Quanto â questão da ideologia, dada a amplitude do assun­
to, nos apoiaremos na colocação de Santaella BRAGA (1980:50), 
apoiada, por sua vez, em Althusser. Esta posição adapta-se per­
feitamente à proposta deste trabalho quando a autora diz que
Ideologias sao sistemas de r e p r e s e n ­
tações imaginárias que os indiví duos f a ­
zem de suas reais condiç oes  de e x i s t ê n ­
cia social, de modo que toda e qualquer  
prática existe através e sob uma ideologia,
(BRAGA, 1980:50)
Como resultado da análise da vinculação entre linguagem 
e ideologia, teremos o comportamento, que se evidenciará clara­
mente a partir dos dois primeiros pontos levantados.
Para que se compreenda e se justifique a importância da­
da à linguagem, ou melhor, aos atos de fala nestas duas últimas 
décadas, pelos estudiosos da lingüística, é preciso que se com­
preenda a questão da ideologia e de como ela intervém nos fatos 
da linguagem.
0 primeiro passo para assimilar a questão é que devemos 
integrar a ideologia ao indivíduo e ãs suas condições de exis- 
têncià. Ê preciso compreendê-la não como alguma coisa externa 
a ele, mas como fazendo parte dele. Pois a ideologia está ém 
nós desde o momento em que nos constituímos em sujeitos sociais. 
Ela está incorporada â nossa consciência e às nossas atitudes. 
Ela flui pelas nossas palavras. A ideologia faz, sobretudo,com 
que nos reconheçamos no grupo social.
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Em qualquer sociedade a ideologia existe como parte da 
estrutura social. E existe pela necessidade do indivíduo em pos­
suir um ponto de referência, uma base para suas crenças,um fun­
damento para suas aspirações. Sendo assim, pressupõe-se que é 
da busca de uma identificação com o outro, da possibilidade de 
criar e partilhar idéias, da perspectiva de formar e contornar 
padrões que os grupos sociais se organizam segundo aquilo em que 
acreditam, pensam acreditar ou são levados a acreditar.
Acontece que esta ideologia, para existir, precisa ser 
veiculada. Isto vai se dar pelo uso da linguagem, que. é o elemen­
to socializador mais eficaz.
Por este motivo, Bakhtin qualificou a palavra como um 
"signo social", como "o material privilegiado da comunicação na 
vida cotidiana", como "a arena onde se entrecruzam e lutam os 
valores sociais de orientação contraditória" (ibid., p. 37,63).
Desta maneira, a ideologia se infiltra na e pela palavra. 
A partir daí se estabelecem as relações sociais, se criam os gru­
pos sociais, se produzem os discursos sociais. E estes trazem, 
por sua vez, as marcas daquilo que se produz e reproduz dentro 
de toda e qualquer formação social.
Dentro de uma visão marxista, toda e qualquer sociedade 
se compõe de dois níveis; o da infraestrutura, que ê de base eco­
nômica, e o da superestrutura, que, por sua vez, se subdivide 
em dois níveis: o jurídico-político (o Estado e o Direito) e o 
ideológico. Daí perceber-se que a questão da diferença de clas­
ses está diretamente ligada à questão econômica, porque
Em todos os grupos sociais que e x i s ­
tem em uma sociedade, só os grupos que 
ao part icipa r de forma direta no p r o ­
cesso de produç ão chegam a c on stituir -
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se em polos an t a g ô n i c o s  (explorados e 
ex plora do res) se co nstituem em classes 
s o c i a i s .
(HARNECKER, 1983:163)
Já a questão dos discursos sociais, apesar de também se 
inserir nas questões de ordem econômica, dimensiona-se mais pa­
ra o nível ideológico. Isto explica o porquê das diferenças 
nos discursos sociais. Estas não existem apenas pelas diferen­
tes classes sociais às quais pertencem os indivíduos mas, tam­
bém como o resultado de sua formação ideológica, ou seja, de sua 
experiência de vida.
Esta experiência se processa através daquilo que Althus- 
ser (1980:62-8), explicando Marx, chamou de Aparelhos Ideológi­
cos do Estado. Estes aparelhos são as instituições que organi­
zam e dirigem a sociedade, tais como; o AIE religioso, o fami­
liar, o jurídico, o político, o cultural, o escolar e assim por 
diante.
É a partir destes aparelhos que o indivíduo se desenvol­
ve, positiva ou negativamente, dentro da condição de explorador 
ou explorado. Estes aparelhos nos conduzem muitas vezes,de for­
ma tendenciosa, a assumirmos nossos papéis na sociedade fazendo 
de nossas práticas sociais, entre elas a linguagem, um elemento 
revelador de pressão, pois
... a pró pria est r u t u r a  de classes p r o ­
duz h i s t o r i c a m e n t e  falas, significados, 
va lores que sao p e culiare s a cada c l a s ­
se: na m e d i d a  em que cada classe vai ter 
papéis di fer e n t e s  na produção, vai ter 
t am bé m ex p e r i ê n c i a s  h ist õr ic o-soc ia is 
diferentes e n e c e s s a r i a m e n t e  vai p r o d u ­
zir falas difere ntes.
(FARACO, 1985:13)
Podemos concluir dizendo que os indivíduos são o produto 
de um contexto econômico que os define enquanto classe e de um 
contexto ideológico que os define perante si mesmos e o mundo.
É este duplo aspecto que transforma o indivíduo em sujeito so­
cial, que entra para o mundo através da linguagem, que, permea­
da pela ideologia, determinara os seus comportamentos, sejam 
eles sociais, lingüísticos, afetivos, morais. O sujeito social 
precisa compreender que "para suportar a opressão ê necessário 
que se tenha a utopia..." (ibid., p.l6), porque as reais condi­
ções de existência destes sujeitos "são em si alienantes" (AL- 
THUSSER, 1980:80).
Desse ponto de vista, compreende-se a definição de ideo­
logia como representação. Ideologicamente falando, os sujeitos 
sociais têm dificuldade em fazer coexistir as suas reais condi­
ções de existência e aquelas imaginadas. 0 que fazem então, é 
tranformar esta realidade, representando-a, através de sua lin­
guagem. Isto lhes é permitido devido à sua formação ideológica, 
que de uma maneira ou de outra lhes é imposta pelo contexto de 
suas vidas. Sendo assim, o que é representado na ideologia
... não i o sistema das relações reais 
que govern a a ex ist ência  dos indivíduos, 
mas as re lações  ima ginárias destes i n d i ­
víduo com as rel ações reais em que vivem.
(ALTHUSSER, 1980:82)
Deve ficar claro que toda representação implica um "com­
portamento falseado", mesmo que esta representação faça alusão 
a xama realidade. Surgem daí os "atores sociais", que bem foram 
definidos por Sartre numa entrevista a Madeleine Chapsal,cujas 
palavras abrem o artigo de Vogt, "Para uma pragmática das repre­
sentações" (1980:129) que diz:
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.. . trata-se do homem—  que e ao mesmo tem­
po um agente e um ator —  que provoca e 
repre s e n t a  seu drama, vivendo as c o n t r a ­
dições de sua situaçao até a explosão de 
sua pessoa ou mesmo à solução de seus c o n ­
flitos .
Na parte que segue, abordaremos a questão do discurso, a 
forma como a representação nele se insere, o sentido que ele 
adquire e aonde ele conduz. Usando as palavras de Verõn, ana­
lisaremos "o modo de existência da ideologia no seio dos dis­
cursos" e também "a produção social de discursos, que é parte 
por sua vez, de um campo mais vasto, o da produção de sentido" 
(VERÕN, 1980:22-5).
2. Discurso e texto
... sendo a pa lavra um signo, sua funçao 
é q u e r e r - d i z e r , logo, fornecer um s e n t i ­
do que, seja por remeter a um o b j e t o , s e ­
ja por referir a uma norma gramatical, i 
um conhecimento , um saber... a li n g u a g e m  
e sempre um saber; o discurso  i sempre um 
conhecimento, para quem pro nuncia  ou o u ­
ve a palavra na cadeia comunicativa.
(KRiSTEVA, 1974:126-7)
Pretendemos, nesta parte, discutir a questão dos fenôme­
nos discursivos. Para isto é necessário que se coloque as ques­
tões relativas ãs condições de produção destes fenômenos, a ma­
neira pela qual eles são ou estão investidos de significação, a 
importância da presença dos sujeitos que produzem estes fenôme­
nos dentro do contexto de sua produção.
Para isso, teceremos algumas considerações preliminares 
sobre os termos Discurso/Texto, necessárias tendo em vista a va-
riedade de acepções que lhes são atribuídas.
A idéia de que o discurso é a unidade que ultrapassa a 
frase nos parece resolvida dentro dos estudos lingüísticos atu­
ais. Há muito jã se percebeu que o discurso é mais que uma se­
qüência de frases., 0 que ainda é objeto de discussão ê a ques­
tão da delimitação da abrangência destes termos esuas relações.
Sabemos que nas noções de discurso e texto estão embuti­
das as noções de oral e escrita. 0 discurso seria, amanifesta- 
ção verbal da linguagem e o texto a representação escrita desta 
manifestação. Esta é naturalmente uma visão primária do assun­
to. Contudo, foi a partir dela que os estudos sobre o assunto 
se desenvolveram e foram com o tempo se ampliando. Na verdade, 
ainda hoje não se tem conceitos definidos sobre estes termos. 0 
que se tem são conceitos formulados, ampliados, modificados. Is­
to e compreensível na medida em que se percebe a linguagem como 
xim fato revelador de uma realidade social que envolve o homem 
e a sua condição de ser itinerante. Buscando a si mesmo, reen­
contrando o outro através da linguagem, o homem é e será sempre 
um ser inacabado. A linguagem que o constitui também assim o 
será. Um processo, cuja gama de possibilidades é infinito. 
Desta maneira, discutiremos sempre tendo emvista esta abertura, 
procurando na linguagem, ou melhor, nos fatos que a revelam, um 
meio de compreender o homem e sua atuação no mundo.
• Basicamente a noção de discurso pressupões a existência 
de uma inter-ação entre sujeitos, pois
... um discurso é sempre uma m e n s a g e m  
situada, p r od uzida por alguem e e n d e ­
reçada a alguém.
(VERÕN, 1980:77).
18
Sendo assim, uma enunciação, um discurso produzido, acontece nu­
ma determinada situação social e histórica. Da mesma maneira, 
os agentes produtores destes discursos devem ocupar no contexto 
determinadas funções que os identifiquem perante si mesmos e p e ­
rante o outro. Desta idéia, podemos constatar que à noção de 
discurso se incorpora a noção de ação, de movimento, de sentido.
Se, por um lado,à noção de discurso se vincula a de ati­
vidade, por outro, à noção de texto se vincula a de estativida­
de. Isto porque o texto ê percebido como uma realidade palpá­
vel, passível de análise. 0 texto seria, então, um objeto con­
creto, ordenado, fundamentado, permeado de relações entre os ar­
gumentos que o constituem. Um texto se caracteriza basicamente 
por aquilo que Koch (1984:21-2) chama de "textualidade" ou "tes­
situra" .
Na realidade, um discurso também pode ser considerado co­
mo sendo um texto em potencial, na medida em que ele se organi­
za dentro de uma certa lógica discursiva, mantendo uma coesão e 
propondo um direcionamento. 0 que acontece é que um discurso, 
para ser analisado, precisa ser transformado em texto, isto é, 
ser transcrito, pois o discurso em si se perde no próprio ato 
de sua enunciação. Compreendendo desta maneira, podemos dizer 
que o discurso é um texto na medida em que se materializa, per­
mitindo que uma enunciação seja objeto de análise, trazendo con­
sigo todos os elementos ativos que a constituíram.
Pensando assim, constatamos que o texto, objeto materia­
lizado do discurso produzido pelos indivíduos, nada possui de 
estático. A ele e dentro dele subjazem elementos dinâmicos que 
lhe deram origem. Por isso o texto pode e deve ser considerado 
como iim ato de fala "que e feito para ser apreendido de maneira
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ativa" (BAKHTIN, 1981:123).
Charaudeau (1984:38) faz questão de colocar que o termo 
discurso não deve ser confundido com o termo texto. Do seu pon­
to de vista, o texto deve ser considerado "como objeto que 
representa a materialização da m-còe en ■icèn& do ato de lingua­
gem, e ainda "como um resultado sempre singular de um processo 
que depende de um sujeito falante e de circunstâncias de produ­
ção particulares".
Quanto ao discurso, ele o define como sendo "o lugar da 
m^t^e en da significação" (o fazer lingüístico).
O texto seria, então, a representação materializada de 
um fazer lingüístico, que se assim for percebido poderá ser ana­
lisado. Isto porque, nele poderão ser encontradas todas as ar­
timanhas, jogos è relações utilizados pelos sujeitos sociais 
quando da produção de seus discursos.
0 texto tem desta maneira sua importância configurada.
Ele é a possibilidade única que a linguagem produzida numa so­
ciedade possui para se constituir como elemento revelador desta 
sociedade. Assim acontece porque um texto materializada muito 
mais do que palavras. Ele materializa atitudes, pensamentos,de- 
desejos, intenções, opiniões. Enfim, tudo que constitui uma so­
ciedade e tudo que caracteriza os seus membros como sujeitos so­
ciais ê revelado pela linguagem através dos discursos sociais e 
materializado, isto é, transformado em argumento, através dos 
textos.
Como já comentamos, o discurso se perde no próprio atò 
de sua enunciação. É pois o texto a única forma de fazer com 
que a palavra permaneça, adquira loma individualidade. Isto faz 
com que o jogo iniciado no momento da enunciação pelos agentes 
produtores de discurso, continue a ser jogado por aqueles que
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pretendem compreender este jogo a partir da análise dos textos 
que materializam a produção lingüística dos sujeitos sociais.
Para chegarmos a esta compreensão, é necessário que se 
fale dos sujeitos que participam destes atos de fala, da maneira 
como eles se comportam diante da linguagem, e de como dela fa­
zem uso para dizer o que sentem, o que querem, o que pensam das 
coisas do mundo. E também da maneira pela qual muitas vezes di­
zem o que não querem, mostram o que não sentem, propõem verda­
des em que não acreditam.
A palavra permite tudo isto. Cabe ao sujeito social de­
la fazer uso, jogando com seu poder, com seus efeitos de senti­
do. Ê sobre isso que discutiremos em seguida. Sobre o papel do 
produtor de discursos e sobre a maneira pela qual as palavras 
são investidas de significação no e pelo jogo da linguagem.
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3. A produção de sentido —  protagonistas, condições de 
produção, representações.
Falar dos sujeitos que participam dos atos de fala pare­
ce lógico e natural. No entanto, por longo tempo eles estive­
ram ausentes dos estudos sobre a linguagem. Somente quando se 
começou a analisar o processo enunciativo é que se pensou na im­
portância que teriam estes sujeitos no interior daquilo que enun­
ciavam.
Benveniste (1974:67-8) -nos deixou, neste campo, uma contri­
buição fundamental: a de que o homem s6 se percebe perante si 
mesmo quando toma conhecimento da existência do outro. Este co­
nhecimento s5 é possível através da linguagem, que se realiza pe­
los atoè de fala. Desta maneira, o indivíduo, ao se apropriar dá
linguagem produzindo uma enunciação, se instaura como sujeito 
(EU) desta enunciação. Simultaneamente instaura o outro também 
como sujeito (TU). Assumindo ambos, alternadamente, as posições 
do "EU" e do "TU", é que se estabelece o jogo da linguagem, for­
malizado através dos diálogos entre os sujeitos sociais.
Estas noções sobre os sujeitos da enunciação foras bas­
tante ampliadas por Charaudeau, que, diferentemente de Benvenis- 
te, vê o jogo da linguagem estabelecido entre os parceiros atra­
vés de um contrato.
Numa primeira colocação ele diz que "uma teoria do dis­
curso não pode prescindir de uma definição dos sujeitos do ato 
de linguagem" (Langage et Societé, 1984:38). Importante ê tam­
bém sua definição de discurso como o "lugar da ml&e, zn Acène da 
significação" (Ibid, p. 38). Ao utilizar a expressão en
■òcim, Charaudeau aí embutiu a idéia de "representação". Na rea­
lidade, o ato de fala acompanhado dos elementos que o constituem, 
pode ser visto como uma "encenação", no sentido estrito do termo. 
Vogt também assim percebeu o ato de fala quando disse que "se a 
linguagem atravessa a verdade com a máscara da neutralidade épor­
que ela é palco e aí cabem outras representações" (1980:153).
Sabemos que a língua não é um código que existe por si s5. 
Ela existe em função daqueles que a ulitizam, isto é, dos indi­
víduos que fazem parte de uma comunidade. Estes, por sua vez, 
agem lingüisticamente de acordo com aquilo que, por hábito ou 
convenção, ficou estabelecido nesta comunidade. Assim, parece 
natural que os indivíduos se comuniquem e se compreendam entre 
si a partir destas convenções.
Acontece que o que se passa entre emissor e receptor é, 
como já mencionamos, muito mais que uma simples transmissão de
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informação. Se assim o fosse, o que dizemos uns para os outros 
teria sempre o mesmo valor. Nada seria criado nem interpretado 
porque emissor e receptor seriam meros instrumentos de xuna men­
sagem sem sentido, ou com o sentido apenas de querer dizer o que 
foi dito.
Basta que olhemos à nossa volta eque percebamos o que so­
mos capazes de fazer e o que fazemos quando falamos. Nos dare­
mos conta de que produzir um discurso não é um comportamento que 
pode ser considerado ingênuo. Quando nos propomos a estabele­
cer um ato de fala, levamos em conta várias coisas, mesmo que 
isto aconteça de forma inconsciente. Questionamos, por exemplo, 
se nosso interlocutor tem algo em comum conosco; se de alguma 
forma, por fazer parte do nosso mundo, encontramos nele parte 
deste mundo; se ele pensa ou não como nós; como ele interpreta­
rá o que dizemos e a maneira pela qual dizemos. E se temos in­
tenções ao dizer, nos frustramos se o efeito não foi o pretendi­
do. E dependendo da idade, do sexo, do papel que nosso ouvinte 
tem dentro do contexto social em que vivemos, agiremos lingüis- 
ticamente desta ou daquela maneira.
0 ouvinte, por sua vez, também tece as suas considerações. 
Questiona-se sobre a atitude do locutor, sobre quem ê ele para 
falar desta ou daquela forma; o que ele pretende dizer através 
do que foi dito; que tipo de reação aquele locutor espera dele, 
ouvinte?
Podemos dizer que este jogo de perguntas (e muitas ou­
tras mais) está definitivamente inscrito no ato de fala pela 
simples razão de que o que determina a instauração do ato de fa­
la é, basicamente, o tipo de relação que existe entre um EU (lo­
cutor) e um TU(ouvinte). Ê a intensidade (maior ou menor) des-
\
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ta relação que vai definir o tipo de atitude (lingüística) que 
o locutor utilizará para chegar até seu interlocutor. Isto é 
compreensível na medida em que
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Um  EU nao define, por si só, a açao 
a ser empreendida; e pr ec is o que ele te-, 
nha sua imagem do TU ou que o TU f o r ­
neça essa imagem... uma vez que a im a ­
gem se acha defini da, hã que se defini r 
um tipo de a ç a o . . .
(OSAKABE, 1979:53)
Todas estas noções nos levam a considerar que realmente 
um ato de fala, ou a produção de ura discurso, possui muitas im­
plicações. Se à primeira vista parece simples ecorriqueiro um 
ato de fala entre dois ou mais participantes ê extremamente com­
plexo . É fundamental que ele seja percebido, não como um fato 
isolado, mas como alguma coisa que faz parte do nosso mundo e 
que acontece em função das circunstâncias de vida destes parti­
cipantes e de uma necessidade maior que comunicar-se, qual se­
ja, a de conhecer-se e ao outro. Por isso,
... quando se an al i s a  um ato de fala, 
q ua lquer que seja ele, não é a língua 
que pr ecisa  ser vi s a d a  como objeto de 
an álise mas os traços da o r g a n i z a ç ã o  
s 5 c io -cult ur al  nos quais o d i s cu rso 
se entranha.
(CHARAUDEAU, 198 2-A:7-30)
Sendo assim, dizer que os participantes de um ato de fala, 
por pertencerem a uma mesma comunidade, se relacionam lingüisti- 
camente a partir de convenções, i dizer, de acordo com Charau- 
deau, que eles possuem um "contrato lingüístico" que lhes per­
mite compreender mais que uma informação; significa que eles 
"partilham das práticas psicossociais existentes na comunidade" 
(ibid, p. 2). Por práticas psicossociais entendemos todo tipo
de relação/ ou melhor, todo tipo de experiência vivida pelos 
membros de uma mesma comunidade, sejam elas intelectuais,morais, 
afetivas, lingüísticas, comportamentais, etc. Essas experiên­
cias são naturalmente apreendidas por cada indivíduo de maneira 
bastante singular. Esta singularidade vai ser representada nos 
discursos produzidos pelos sujeitos sociais, pois
... todo ato de fala i fato de um in­
divíduo pa rt i c u l a r  que i ao mesmo t e m ­
po um ser coletivo e ind ividual, quer 
ele se atribu a a funçao de produ tor 
de fala ou de i n t e r p r e t a n t e .
(Ibid, p. 2)
Por todas estas considerações podemos perceber que emis­
sor e receptor fazem mais do que transmitir e receber informa­
ções e que a sua atuação enquanto seres produtores de discurso 
merece um estudo mais detalhado.
Para isto, seguiremos o esquema proposto por Charaudeau, 
o qual consideramos eficiente no sentido de elucidar o processo 
de organização dos discursos. Neste momento, colocaremos tam­
bém as questões relativas às condições de produção dos discur­
sos e, num último espaço, a maneira pela qual os discursos são 
investidos de significação. Nos apoiaremos para isso nos pon­
tos de vista elaborados por Bakhtin (1981), Verõn (1980) e Pê- 
cheux (1969) .
Por aquilo que vimos até o momento, fica perfeitamente 
clara a vinculação da linguagem com o social. Indiscutível a 
questão de que o homem vive e se organiza segundo as normas do 
grupo social no qual ele estã inserido. Indiscutível também o 
fato de que é pela linguagem que os indivíduos se encontram e 
se reconhecem como sujeitos sociais. Por estas evidências, pa­
ra que vun ato de fala se realize, é preciso que
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... locutor e ouvinte p e r tençam  à uma 
m e s m a  co munidade lingüística, a uma so­
ciedade organizada... é ne ces s á r i o  que 
estes dois indivíduos es te jam i n t e g r a ­
dos na unic idade da situação social 
imediata... que tenha uma relação de 
pessoa para pessos sobre um terreno 
preciso... e apenas sobre este terreno 
que a troca lingüístic a se torna p o s s í ­
vel.
(BAKHTIN, 1981:70)
Isto confirma o fato de que um discurso ocorre sempre numa de­
terminada situação e de que esta situação e sempre social. Es­
te aspecto do social envolvido na produção dos discursos é um 
dos fatos que contribuem para que sejam formalizadas as condi­
ções de produção dos discursos. Outro, é o papel que estes su­
jeitos sociais ocupam no seio da sociedade em que vivem e das 
possíveis relação que entre eles possa existir. Por papel de­
vemos entender não somente o lugar ocupado pelos indivíduos na 
hierarquia social mas também o papel que "Eü"/ sujeito produtor 
de discurso, atribui ao "TU", sujeito receptor de discurso. 0 
contrário é verdadeiro na medida em que "EU" e "TU",como j'ã vi­
mos, alternam suas posições no decorrer do ato de fala. Isto 
eqüivale a dizer que os sujeitos participantes de \im ato de fa­
la são mais que presenças físicas neste ato. Eles
... des ig n a m  lugares det erm in ados na es­
tr utu ra de uma form ação social... e e s ­
tes lugares são represe nt ados no p r o c e s ­
so discurs iv o onde eles estao colocados 
, em jogo... o que fu nci ona no proces so 
disc ur sivo e uma série d e f o r m a ç o e s  im a­
ginárias d esi gn ando o lugar que "A" e "B" 
se at ribuem  cada um a si mesmo e ao o u ­
tro, imagem que se fazem de seu próprio 
lugar e do lugar do outro.
(PÊCHEUX, 1969, 18-9)
Desta forma, partilhamos não sõ dos conhecimentos do mundo que 
■nos envolve e ao nosso interlocutor como também supomos coisas
sobre este interlocutor. Ele também assim o faz em relação a 
nos, locutores. E desta maneira ê que a linguagem se instaura 
comoijogo entre "parceiros" (termo usado por Charaudeau), que 
dividem seus conhecimentos sobre o mundo, que o representam pe­
lo ato de fala através de sua enunciação (neste momento se trans­
formam em protagonistas), e que fazem suposições um sobre o ou­
tro com a intenção de orientar o seu discurso. Esta orientação 
implica a utilização de determinado tipo de estratégia com o fim 
de causar um determinado tipo de efeito. Assim;se concretizam 
as circunstâncias da produção de discurso, como
... o conjunto de saberes supostos que 
circulam entre os pr otag on istas da l i n ­
guagem, saberes supostos sobre o mundo, 
as práticas sociais par ti lhada s e os sa­
beres sobre os pontos de vista r e c í p r o ­
cos destes pro tag onist as , os filtros 
constr ut ores de sentido.
(CHARAUDEAU, 1983:25)
Para melhor perceber esta situação, propomos o quadro elaborado 
por Charaudeau.
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fazer situacional
________ £§la2ão_çontratual__________
Considera o autor que o ato de fala é um fenômeno que com­
bina o "fazer" (le faire) e o dizer (le dire). Assim, é de se 
supor que os sujeitos que participam deste ato sejam destituí- ,
dos de sua totalidade para que possam funcionar dentro des du­
plo contexto. Naturalmente que este desmembramento dos sujeitos 
ocorre ao nível da hipótese/ visto que o ato de fala é um ato to­
talitário. Desta maneira há que'se entender que, se na prática as 
coisas acontecem simultaneamente, na teoria é preciso que se pres­
suponha este deslocamento dos sujeitos para que se possa compre­
ender como eles agem quando inseridos num ato de fala.
Charaudeau distingue os níveis do "fazer" e do "dizer", 
argumentando que o primeiro "é o lugar da instância situacional 
que se define pelo lugar que ocupam os responsáveis deste ato 
nesta instância". Eles seriam definidos pelo nome de "parcei­
ros" (partenaires), implicada nesta noção a idéia de "pessoas 
associadas", numa relação de reciprocidade dentro do contexto 
de "fazer/valer" (faire/valoir). A estes parceiros Charaudeau 
chama de "sujeito comunicante" (EU ) e de "sujeito interpretante"O
(TUj^ ) . Sendo o nível do fazer colocado no circuito externo do 
ato de fala, estes sujeitos, comunicante e interpretante, aí 
também se situam, a partir de uma "relação contratual" já co­
mentada anteriormente (sujet communiquant/sujet interpretant).
Quanto ao nível do dizer, Charaudeau o define como sendo 
o "lugar da instância discursiva que se define ela mesma como 
uma e.n da qual participam os seres da palavra". Es­
tes seriam os "protagonistas" (protagonistas). Devem ser com­
preendidos, segundo a orientação de Charaudeau, como atuando 
dentro de uma relação de "protagonista/função ocupada por..." e 
não no sentido estrito (teatral) como "protagonista/ator". Es­
tes protagonistas existem dentro do contexto do ato de fala ao 
nível do circuito interno, isto é, do dizer. São nomeados como 
"sujeito enunciador" (Eü^) e "sujeito destinatário" (TU^), (su-
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jet ênonciateur/sujet destinataire).
Desta forma temos constituídos não dois participantes do 
ato de fala como i previsto (se pensarmos em emissor/receptor), 
mas quatro. Ê nesta manifestação que Charaudeau cria a possibi­
lidade da descoberta do real funcionamento dos atos de fala.. Ê 
no desdobramento do "EU" e do "TU" que se encontra a justifica­
tiva de como e por que nos encobrimos ou nos revelamos no jogo 
sutil da linguagem.
Resumindo o que até agora foi comentado, nos utilizamos 
das palavras de Charaudeau dizendo que.
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... assim, o ato de li n g u a g e m  seria o 
a c o n t e c i m e n t o  nao de dois, mas de q u a ­
tro pr ot a g o n i s t a s  que poss u e m  status 
d i fe rentes  e que d e t e r m i n a m  desta m a ­
neira dois circuitos de troca: um e x ­
terno que i o lugar das condições de 
produção e de int er p r e t a ç a o  da l i n g u a ­
gem sobre o qual estao colocado s eniice- 
na um "EU " e um "TU,-" como seres que 
agem; um circui to interno que e o lugar 
onde estão colocados em cena um "EUg" 
e um "TU^" como seres da palavra.
(CHARAUDEAU, 1982-A:7-30)
Para Charaudeau, "é o sujeito comunicante" (EU^) o par­
ceiro que tem a iniciativa do processo de produção de ura dis­
curso. Este deve ser considerado como um ser agente dentro des­
te processo. Ele se dirige sempre a um sujeito destinatário 
(TU^) "que ele acredita ser adequado à sua intenção lingüística". 
Acontece que este Tü^ não é simplesmente um receptador de mensa­
gem. É um sujeito que também age ao produzir uma interpretação 
fundamentada naquilo que ele conhece ou supõe conhecer sobre o
Assim, se considerarmos que o "EU " e um ser agente emc
função de que é ele quem possui a iniciativa da produção de um
discurso, também o "TU^" que interpreta (e que é um desdobramen­
to do "Tü^" pode ser considerado como um ser agente, não ao ní­
vel da produção mas da interpretação de um discurso.
Outra característica interessante do "TU^" ê a  que decor­
re do fato de ser ele um ser totalmente independente. Isto se 
explica na medida em que constatamos que, quando um "EU " se di-O
rige a um "TU^", ele imagina que este destinatário está apto a 
aceitar sua mensagem, ou seja, que esta mensagem lhe é transpa­
rente. Quando isto não ocorre, isto é, quanto o "TU^" apareça 
agindo através de uma interpretação que não era prevista pelo 
"EU^", este se desconcerta porque percebe que, atrâs do "Tü^", 
existe um outro "TU" que é o "TU^", o qual foge ao seu controle.
Desta maneira, para que o "EU^" possa agir sobre o"TU^", 
é preciso que ele também se desdobre, transformando-se num 
"Eü^", que servirá de máscara para o "EU^". Esta máscara será 
a da palavra que representará a possibilidade que "EU " encon- 
tra para se esconder ou mesmo revelar suas intenções epara efe­
tivamente agir sobre o "TU^".
Por todo este quadro que foi colocado como explicando o 
comportamento dos sujeitos que participam do ato de fala, pode- 
se perceber com clareza por que o "EU " e o "TU." são os seresO 1
que agem dentro deste ato. Na realidade, o "EU^" e o "TU^" são 
apenas os instrumentos para que o "EU " e o "TU." possam agir.O 1
Através da atitude de "EU " e de "TU,", seres da palavrae a
que podem marcarar a real intenção de um "EU^" e de um "TU^",fi­
ca mais uma vez configurada a idéia de que, mais que um instru­
mento de comunicação, a palavra é o veículo mais eficaz da reve­
lação dos comportamentos, das intenções, das ideologias existen­
tes em uma comunidade. Poucos são os que percebem o seu poten-
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ciai. Apesar disto, dela fazem uso, consciente ou inconsciente­
mente, revelando-se ou ocultando-se atrás dela.
Se por um lado a maioria das pessoas ignora os procedi­
mentos teóricos que as conduzem a agir lingüisticamente desta 
ou daquela forma, por outro é também verdade que estas pessoas 
podem ser consideradas grandes atores. Temos, todos, uma capa­
cidade irrêcusãvel para participarmos da encenação diária do jogo 
da linguagem, pelo simples fato de vivermos em comunidade. Nos­
sa atuação lingüística deve e pode ser considerada exímia se pen­
sarmos em como, "desconhecendo" as regras, jogamos tão bem o jogo, 
A linguagem existe em e para todos. E aprendemos a li­
dar com ela por uma questão de sobrevivência nesta sociedade. E 
se representamos através dela, ê talvez porque, na realidade,es­
ta seja a única maneira que dispomos para efetivar perante n5s 
mesmos e perante o outro a nossa visão de mundo e a nossa postu­
ra diante da vida. 0 ato de representar o mundo através da lingua­
gem não deve ser interpretado como um desvio, mas sim como um 
caminho, e se é um caminho, é porque tem sentidos.
Este caminho é o que mostraremos na seqüência deste tra­
balho. Através das idéias de Charaudeau podemos perceber como 
agimos por meio de um ato de fala. Cabe agora analisar como 
aquilo que produzimos no decorrer deste ato de fala significa 
alguma coisa para nosso interlocutor e aonde esta significação 
nos conduz. Isto é importante na medida em que compreendemos 
que agimos lingüisticamente estimulados pelos efeitos que em nós 
causam as palavras de nosso interlocutor, e ainda porque
... a sig ni fi cação  do enunciado r e s i d i ­
ria, então, menos no que ele diz do que 
na o r i e n t a ç a o  que da ã seqüencia do d is- 
curso. De s c r e v e r  um enunciado s e r i a , a n ­
tes de qualquer coisa, desc re v£r aonde 
ele c o n d u z .
(VOGT, 1980:141)
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Reorganizando as colocações feitas até o momento, verifi­
camos que já comentamos sobre as condições de produção do dis­
curso fazendo ver a sempre presente ligação entre a linguagem e 
o fato social. Também jã mencionamos como estas condições têm 
a ver com o lugar dos produtores desse discurso no grupo social 
em que vivem. Ao colocarmos agora as questões relativas ao sen­
tido que norteia os discursos, isto é, as "operações de investi­
mentos de sentido nas matérias significantes" (VERÕN, 1980:82), 
entramos no que se chama processos de produção de discurso.
Assim, o conjunto das condições de produção e dos proces­
sos de produção de discurso nos levam aos modos de produção de 
sentido nesses discursos. Estes dois momentos são "não apenas 
complementares mas, também inseparáveis" (ibid, p. 82). Isto 
fica claro se percebermos que o ato de fala se estrutura sempre 
de maneira totalitária, cujo sentido é evidenciado na e pela 
enunciação.
Por uma questão de metodologia e também pela arbitrarie­
dade com que os termos significação e sentido são usados, fare­
mos uma distinção entre eles, fundamentada no nosso ponto de vis-
J ^
ta pessoal. Entenderemos por significação, o valor que uma pa­
lavra adquire dentro de uma sociedade, qual seja, o valor que 
lhe foi atribuído pelos membros desta sociedade em função de uma 
prática convencionada. Por sentido, entenderemos o direciona­
mento tomado por ura discurso, isto é, "para onde ele conduz" 
(VOGT, 1980:141). Assim viabilizada a questão, podemos dizer 
que toda palavra possui uma significação que é determinada pelo 
contexto social onde ela existe ou significa, mas que s5 adqui­
re um sentido no momento de sua enunciação, ou seja, de seu uso 
efetivo como parte integrante de um processo discursivo que ocor­
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re por sua vez numa circunstância específica.
Diante disto verifica-se que uma palavra possui uma du­
pla existência. Ela vive um conflito entre a sua unicidade e a 
sua multiplicidade de valores. Ê una, enquanto possuidora de 
um valor atribuído, ê múltipla enquanto possuidora de um senti­
do adquirido num determinado contexto de uso. Esta multiplici­
dade se explicaria pela existência dos inúmeros contextos onde 
esta palavra poderia ser utilizada.
A noção de contexto merece ser analisada neste momento. 
Dizer que um contexto é diferente do outro e daí a pluralidade 
de valores de uma palavra não suficiente para justificar a 
idéia. E se a diferença de contextos ê uma realidade mais que 
visível, ela não deve significar que haja um distanciamento de 
um contexto para com o outro, pois
... os contextos não estão simplesmente 
justapostos, como se fossem indiferen­
tes uns aos outros; encontram-se numa 
situaçao de interaçao e de conflito ten­
so e ininterrupto.
(BAKHTIN, 1981:106) 
Esta situação de interação e de conflito se reflete em 
todos os momentos da vida dos indivíduos. Da mesma forma que um 
pensamento, iima atitude, um sentimento não existem por si s5s, 
pois são sempre a somatória de diversos fatores, a enunciação 
também não se realiza desprovida de motivação e de fundamenta­
ção. Muito menos adquire sentido apenas por estar situada nes­
te ou naquele contexto.
Quando se diz que é o contexto que define o sentido de 
uma ou mais palavras é porque este contexto representa mais que 
um lugar fechado em si mesmo. Ele ê a soma dos diferentes mun­
dos em que vivem as pessoas. Ê também, e sobretudo, o reflexo
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de suas experiências pessoais e sociais. Assiiti/ ao produzir um 
discurso numa determinada situação, um indivíduo não está somen­
te dando um sentido às suas palavras mas ã sua própria vida. E 
quando se dá tanta importância ãs condições em que os discursos 
são produzidos, é porque neles estão incorporadas as marcas da 
experiência vivida pelos indivíduos que os produzem. Estas mar­
cas se imprimirão nos discursos de maneira consciente ou não.
Desta forma, dar sentido a uma matéria significante, ou 
seja, ao discurso, é marcã-lo ideologicamente. Quando assim o 
fazemos, ampliamos o valor da linguagem dando-lhe uma dimensão 
mais humana e verdadeira.
Ficam eliminadas definitivamente, a partir deste posicio­
namento, as considerações que aludem ã linguagem com uma função 
de "mensageira". E configura-se claramente a sua exata finali­
dade, que é a da troca de experiências entre os protagonistas 
do ato de fala, cujo objetivo econduz-los a um universo maior, 
qual seja, o do conhecimento do mundo. E toda e qualquer ten­
tativa de conhecimento através da linguagem é uma tentativa de 
conhecimento do mundo.
E quando estas trocas acontecem, o discurso que emitimos 
e/ou recebemos é um discurso que tem em si a interferência de 
outros discursos, de outros mundos além daquele em que o ato de 
fala se inscreve. A esta interferência do mundo nos discursos 
produzidos chamamos "intertextualidade". Trata-se,
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... no p r o ces so  d e p r o d u ç ã o  de um certo 
dis curso , do papel de outros di s c u r s o s 
r e l a t i v a m e n t e  a u tô no mo s q u e , e m b o r a  f u n ­
cio nando  como mom en tos ou etapas da p r o ­
dução, nao a p a r e c e m  na s u p e r f 1 cie do d i s - 
curso "p roduz id o" ou "terminado".
(VERÕN, 1980:80)
Estes discursos "ocultos" devem ser compreendidos como parte es­
sencial da produção de sentido dos discursos, porque uma enun- 
ciação não se encontra limitada pelos contornos de um contexto, 
embora nele revele seu sentido.
Esta enunciação, aquilo que foi dito, não encontra seu va­
lor simplesmente por ter sido dita mas sobretudo por aquilo que 
quer dizer. S5 perceberemos isto com clareza na medida em que 
nos dermos conta de que, como praticantes inveterados do jogo 
da linguagem, dizemos o que queremos mas nem sempre de forma ex­
plícita .
Em verdade, funcionamos lingüisticamente muito mais na 
base do que não foi dito. Ê este não dito, este implícito do 
discurso, que realmente dá sentido ao que é dito explicitamente. 
Estes dois aspectos funcionam naturalmente como uma totalidade, 
pois nada na língua é totalmente explícito ou implícito. É jus­
tamente o intervalo que os separa que instaura o jogo lingüísti­
co. E este é um dos pontos mais interessantes do estudo sobre 
os discursos porque ele nos revela a habilidade que possuímos 
para nos utilizarmos das palavras, fazendo delas instrumentos 
para nossas intenções.
A questão do explícito/implícito no uso da linguagem é 
indiscutível. Podemos percebê-la facilmente se assim o desejar­
mos. Acontece que nem sempre o desejamos porque tomar conheci­
mento dela seria muitas vezes confessar nossa (má) intenção.
Ela está tão incorporada à nossa atitude lingüística, que
... mesmo que o queiramos, nao podemos 
produ zir  um ato de fala desp ro vido de 
sua dim en são implícita.
(CHARAUDEAU, 1982-A:7-30)
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Esta colocação a respeito dos elementos explícitos e im­
plícitos no uso da linguagem faz com, que possamos dizer que es­
te duplo movimento é parte constitutiva do ato de fala e, como 
tal, se situa dentro do que chamamos anteriormente de condições 
de produção de discurso. Redenominamos aqui estas condições e 
passamos a utilizar a denominação de condições de produção/in­
terpretação de discurso, visto que todo ato de fala prevê estas 
duas ações. Assim, podemos re-definir o ato de fala como o con­
junto das circunstâncias de produção/interpretação de discurso 
e dos processos de produção de discursos que nos conduzem aos 
meios de produção de sentido destes discursos.
Desta maneira, cabe aos protagonistas do ato de fala vi- 
venciar estas circunstâncias e apreender os seus sentidos.
Concretiza-se, então, o ato de fala como o meio mais efi­
caz para o estabelecimento das relações entre os homens, cujo 
resultado deveria propriciar-lhes um maior emais profundo conhe­
cimento de si mesmos, do outro e do mundo. Se assim não acon­
tece, não é necessariamente porque a linguagem não cumpre sua 
finalidade mas sim porque os homens dela fazem uso mais para ex­
por o que possuem de mau que de bom.
Pensando nisso podemos compreender por que tantos de nós 
somos atingidos pelas palavras, ou por aquilo que se esconde 
atrãs delas. E o que se esconde nada mais é do que a intenção 
de nosso interlocutor. É esta intenção o que na realidade nos 
atinge. Boa ou má ela existe e é dentro desta expectativa que 
os homens vivem e se relacionam socialmente, afetivamente,porque
... a palavra é uma espécie de ponte 
lançada entre m i m  e os outros. Se ela 
se apoia sobre mi m  numa extremidade, 
na outra a p ó ia- se  sobre meu interlocu-
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tor. A pa la vr a i o ter ritório comum 
do locutor e do interlocutor.
(BAKHTIN, 1981:113)
Sendo assim, ê necessário que se comente sobre estas in­
tenções. Já dissemos anteriormente que praticar um ato de fala 
é uma atitude que não pode ser considerada ingênua. Quisemos 
com isto antecipar esta questão sobre a intencionalidade nos 
discursos. Ela é parte constitutiva dos processos discursivos 
e, como tal, anda de par com as palavras. Questionar esta idéia 
e pressupor.a existência de um discurso neutro é pensar na uto­
pia porque a linguagem está definitivamente marcada não só pe­
las idéias do homem mas também por suas intenções.
Para compreender isto basta que nos coloquemos na reali­
dade de um ato de fala. Nenhum discurso e produzido aleatoria­
mente, mesmo que não tenhamos consciência disto.
Quando falamos, temos certas intenções, sejam elas quais 
forem. Algumas vezes a intenção ê convencer, outras ê afirmar, 
outras relatar apenas. Independente de sua motivação, a inten­
ção existe e se explica pela necessidade que os participantes 
de um ato de fala possuem de atingir um determinado objetivo, 
provocando uma determinada reação nos seus interlocutores. Ca­
so esta reação se efetive, significará que a intenção foi, não 
s5 aceita como também compreendida, porque
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... compree nd er u m a  enunciaçao é, n e s ­
te sentido, ap r e e n d e r  essas intenções.
/KOCH, 1984:24)
Pode acontecer que, em determinadas circunstâncias do dia 
a dia, não nos interesse "compreender" as intenções de nosso in­
terlocutor. Isto nos levará a \am corte na seqüência do ato de 
fala ou a uma mudança de discurso. Não significará,- porém, uma
não compreensão dá intenção. Representará tão somente a nossa 
capacidade de jogar com as palavras, fazendo com elas o jogo 
que, no momento, nos convier.
Neste sentido também pode a linguagem, o ato de fala,ser 
percebido como uma atividade na medida em que, participando des­
te ato fazemos alguma coisa quando falamos, este fazer sempre 
com a intenção de atingir nosso interlocutor.
Isto acontece em dois níveis: a maneira como falamos, is­
to é, a força que damos ã enunciação que produzimos e, a partir 
desta força, o efeito que causamos em nosso parceiro. Este du­
plo movimento é um dos elementos constitutivos do ato de fala. 
Assim o perceberam Austin e Searle quando os denominaram "ato 
ilocucionãrio" (a força) e "ato perlocucionãrio" (o efeito).
Completando tudo que atê aqui falamos sobre os atos de 
fala, cabe-nos mencionar a questão da argumentação, sem a qual 
nenhum ato se efetivaria.
Se por um lado, um ato de fala se realiza pela participa­
ção de indivíduos produtores de um certo discurso numa determi­
nada circunstância; se esta produção acontece em função de algo 
muito maior que a simples transmissão de uma mensagem; se o co­
nhecimento do mundo em que vivem estes indivíduos e o conheci­
mento que supõem possuir um sobre o outro interferem nesta pro­
dução; se este discurso e investido de sentido em função das 
condições de sua produção e dos processos que o levam de encon­
tro a este sentido; se as marcas da vida vivida pelos produto­
res dos discursos se imprimem nos seus próprios discursos; por 
outro lado nada disso significaria se o discurso produzido não 
tivesse o elemento unificador de todos os outros elementos que 
o constituem.
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Este elemento é a argumentatividade. Através dela efeti­
vamos nosso discurso, dando coesão a nossas idéias, estruturan­
do nosso pensamento, dando sentido âs nossas palavras. A argu­
mentação se evidencia através de marcas lingüísticas cuja fun­
ção primeira ê transformar frases em texto,
... rev elando uma conexão entre as in­
tenções, as idéias e as unidades li n­
g üí sticas que o compoem, por mei o do 
e nc ade ame nto de enunci ados dentro do 
quadro es ta belecid o pela enunciaçao.
( I b i d ., p .2 2)
Assim compreendendo, podemos dizer que a argumentação ê 
parte constitutiva essencial da produção de discursos e que
... o ato de argum e n t a r  constitui o 
ato li ng üístic o f u n d a m e n t a l ,pois a to­
do e qualquer dis cu rso subjaz uma i de o­
logia .
(Ibid., p . 19)
Assim completamos o quadro teõrico que consideramos im­
portante para a elaboração desta pesquisa eque servirá de apoio 
e justificativa para a análise dos dados que constituem o "cor- 
pus" desta proposta de trabalho.
Isto significa que, para analisar o discurso dos menores 
abandonados institucionalizados, levaremos em conta sobretudo o 
contexto em que estes discursos foram produzidos. Suas histo­
rias -de vida também ocupam lugar privilegiado nesta análise,pois 
nos levarão ao encontro da ideologia que os define perante si 
mesmo e o mundo.
Compreender e assimilar a profunda vinculação da lingua­
gem com o fato social foi fundamental. Perceber a palavra como 
veiculadora desta realidade ampliou nossa visão de mundo.
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Ouvir, registrar, transcrever, analisar a história destes 
menores e constatar nossa impotência diante dela, foi triste.
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Capítulo III
A f ETIVIDADE -  VALORES E PERSPECTIVAS
... grava-se alguma coisa com um ferro 
em brasa para fixa- la na memória: s o ­
mente o que nao para de causar dor é 
conservado na memória.
(Nietzsche, apud H. Michel, 1985:27)
Falar de afetividade pensando em crianças abandonadas,se­
ja nas ruas ou em instituições, é, sem sombra de dúvida, falar 
da falta que esta lhes faz.
Esta idéia deverá nortear a presente discussão sobre a 
afetividade. Será sempre pensada como uma ausência na vida des­
tas crianças, porque como tal existe em seus discursos, a par­
tir das histórias que nos foram contadas. Este fato será de­
monstrado na seqüência da discussão.
A ausência é tão profunda e tão incorporada ãs suas al­
mas que, pela necessidade que têm de elos afetivos, parece até 
que já os experimentaram.
Durante o período em que viveram com suas famílias, es­
tas crianças, em sua maioria, tiveram na imagem da mãe a sua fon­
te de. afeto —  mesmo que este, em função das precárias condi­
ções de vida material, moral e afetiva não tenha sido o ideal, 
ou melhor,aquele por elas imaginado, como tal ficou em suas me­
mórias .
0 desligamento da mãe e a ida para a instituição é, para 
todos, o momento mais dramático. É a indicação mais evidente
do rompimento irreversível com a família. É o ponto de partida 
para a vida solitária e de abandono â qual se sentem condenados.
A rejeição em alguns casos, em outros a falta de condi­
ções, e ainda tantos outros motivos, jamais justificarão peran­
te estas crianças a situação à qual ficaram submetidas.
Perdido o afeto natural da mãe, difícil será encontrar, 
na instituição, outro que se lhe assemelhe, porque
... se a criança i a b a n d o n a d a  por sua 
mae no curso do segundo ano, mais d i ­
fici l m e n t e  aceitará  uma figura s u b s ­
ti tu ti va (...) reagir á e n e r g i c a m e n t e  
atr a v e s s a n d o  um estado de a n g ust ia  e 
depressão aguda...
(ASSUNÇÃO, 1972:269)
Sendo assim, fica claro que, no que se refere à afetivi- 
dade, a carência da criança abandonada está diretamente ligada 
à ausência da figura materna. Esta ruptura conduzirá a uma ou­
tra mais profunda com o próprio mundo que a cerca, pois
... i o amor. de mae o pri n c i p a l  e l e ­
mento para a criança d e s e n v o l v e r  sua 
capacidade de amor e cólera. Os que 
nao d e s e n v o l v e m  nem o amor nem a c ó l e ­
ra tornam-se apáticos, amorfos, i n d i ­
ferentes, sil enciosos...
(Ibid., p . 269-70)
Esta maneira de ser realmente se constitui numa das ca­
racterísticas mais concretas destas crianças, como pudemos per­
ceber durante o ano em que convivemos com elas. Ela asileva de 
encontro a uma "afetividade atípica" (Tizard, apud Guirado,1986: 
20). Isto significa "vuna alteração de sua relação com os ou­
tros e uma sociabilidade em geral diferente da daquelas crian­
ças que vivem em seus lares" (ibid., p.21-2).
Como conseqüência mais dramática do quadro de separação
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da mãe e do internamento na instituição, se situa uma dificul­
dade enorme da parte destes menores em "estabelecer vínculos 
afetivos pala impossibilidade de confiar e de se ■ identificar octn 
outros..." (BOWLBY, apud Guirado, 1986:24).
Em condições de vida afetiva normais, a relação da cri­
ança com a linguagem é vital. Como vimos, a linguagem sociali­
za o indivíduo, é a ponte que serve de ligação para o camirtio qxie o  ^
leva ao encontro de si mesmo, do outro e do mundo. Através de­
la é possível estabelecer as relações necessárias para que um 
EU e um OUTRO se situem no mundo em que vivem.
No momento em que a linguagem acontece na vida da crian­
ça, a presença da mãe é também fundamental. Há, nesta situação, 
a possibilidade de "troca". Mãe e filho verbalizam sentimentos 
e emoções. Partilhar esta experiência com a mãe e/ou com outros 
ê prazeroso para a criança. A linguagem se torna um objeto de 
referência, de vínculo. A partir daí a criança desenvolve sua 
capacidade de aceitar, recusar, conhecer, opinar sobre todas as 
coisas. Tendo o domínio da linguagem e vivendo esta possibili­
dade numa relação efetiva com a mãe, a criança adquire o domí­
nio sobre si mesma e passa a existir; manipulando a palavra ela 
aprende a manipular a vida, porque
... a pa lav ra i o mais fiel, o m a i s  u n i ­
v er sa l e o mais m a n e j ã v e l  dos objetos 
t r a n s i c i o n a i s .* A cri ança pode daí c o n ­
servar os traços indeléveis, mo b i l i z á -  
los, r e cr iá -los a vo nt a d e  (...) a c r i ­
ança possui o con trole ativo de seu d e s ­
tino (...) pode suportar o estar ou nao 
com al g u é m  (...) realiza s i m b o l i c a m e n ­
te a a c omod aç ao do inconciliável; pode 
to rna r pr es ente o ausente.
(AIMARD, 1981:25-6)
*objeto transicional: noção introduzida por Winnicott; é o urso de pelúcia, 
o canto da coberta, o páno velho ao qual a criança se liga... nos momentos 
de solidão ou aborrecimento. Ê ao mesmo tempo exterior ã criança e investi-
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A criança abandonada também desta chance está privada. 0 
movimento lúdico da linguagem lhe ê desconhecido. Mesmo quando 
em companhia da família, sua palavra não tem volta. A miséria 
moral e material em que vive esta família não permite devaneios 
afetivos. Como também não permite que os olhares e as palavras v- 
dirigidos ã criança sejam aqueles de quem come, dorme e acorda 
pela manhã com vontade de viver. Na casa do desalento, abrir 
os olhos pela manhã jã é heróico.
Diante desta realidade que, de tão dura ãs vezes nem pa­
rece real, vive o menor carente (de tudo) que logo será o menor ^  
abandonado e que, sem outra perspectiva melhor, se transformará 
no menor infrator e/ou delinqüente.
Cabe, em função do que acabamos de colocar, levantar uma 
questão importante. Esta se refere à noção de "carência afeti­
va".
A palavra carência está ligada âs noções de "falta","au­
sência". Pode ter um referente material e/òu emocional. No ca­
so de sua vinculação â "afetividade", deveria ser (como aliás o 
é) compreendida como um tipo de falta que faz parte e ao mesmo 
tempo caracteriza o menor em questão. Percebida desta forma, a 
"carência afetiva"...
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... parece fazer um cerco que esti g m a ­
tiza o interno como se tivesse a ver 
com ele e, uma v e z n e l e ,  consti tuíss e 
o que de "humano" tem o "menor".
(GUIRADO, 1986:199)
do como uma parcela ou um substituto da presença materna. A criança o toma, 
o sente... Ele é assim fonte de prazer e de segurança, tendo ocasião deco- 
locã-lo em lugar da mae. Ele permite ã criança um "clima intermediário" en­
tre ela mesma e outrem ou ela mesma e a realidade. 0 objeto transicional 
tem assim um estatuto excepcional, ao mesmo tempo real, em sua materialida­
de, e não real por suas funções: é o "clima da ilusão".
Na realidade, a compreensão do conceito de carência afe­
tiva vai além destes limites. Ela deve ser apreendida como al­
go mais que "uma espécie de caos sentimental" (ibid., p. 46). 
Para isto é preciso que se assimile a noção de afeto â noção de 
uma experiência relacionai. Isto se explica na medida em que se 
compreenda a questão da afetividade como um aspecto que faz par­
te essencial da vida humana e que s5 se efetiva perante a exis­
tência de uma relação com o outro. A partir desta relação éque 
os vínculos serão estabelecidos e a afetividade poderá então ser 
vivida, ocupando na vida dos indivíduos um lugar privilegiado.
Em relação aos menores abandonados este vínculo é rompi­
do num determinado momento de suas vidas, geralmente no período 
dos dois aos cinco anos, quando não, mais cedo ainda. Rompido 
o vínculo, está eliminada a possibilidade da experiência afeti­
va. E surge a falta, não como parte constitutiva de seu cará- 
tar ou de sua personalidade, mas como condição imposta pelo rom­
pimento dos vínculos familiares.
A impossibilidade de restabelecer estes vínculos se man­
tém na instituição. Esta não se dâ conta de que a falta não es­
tá na criança, mas naquilo que se rompeu quando do internamento. 
Passa então a agir tentando corrigir o menor em vez de tentar 
restabelecer vínculos. Por este motivo encontramos nos pron­
tuários destas crianças rotulações que consideramos inconsisten­
tes, falhas e até mesmo irresponsáveis, porque não dão conta da 
historia de cada menor como uma individualidade. Os rótulos são 
padronizados em sua grande maioria. Expressões tais como; "me­
nor carente", "menor com baixo limite de resistência às frustra­
ções", "menor com dificuldades para lidar com situações afeti­
vas" e assim por diante, não nos parecem reveladoras. Qualquer
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indivíduo pode ser desta maneira qualificado, independente de 
ser ou não abandonado. 0 que pretendemos dizer com isso é que 
tais laudos não fazem com que a atitude da instituição se mo­
difique de um menor para o outro.
A competência da instituição não se constitui como par­
te deste trabalhO/ assim, nos limitamos a citá-la quando houver 
necessidade da comprovação de alguns dos dados referentes aos 
menores.
Percebida a questão da carência afetiva como resultado 
de ura rompimento dos vínculos afetivos, a falta que advém des­
te rompimento pode melhor ser compreendida em termos de sua re­
presentação no discurso dos menores abandonados institucionali­
zados que se constituíram em sujeitos desta pesquisa.
Ao iniciarmos o trabalho, partimos de um princípio que 
serviu de apoio para a organização teórica e prática. Este foi 
o de que, sendo a linguagem o reflexo da experiência, importan­
te seria analisá-la sob o ponto de vista de seu uso (pragmáti- 
ca) na medida em que, o modo como ela e usada identifica as re­
lações sociais em que ela se insere.
Assim, a criança em questão, privada de convivência fa­
miliar e social normais, deveria, em princípio, possuir xim dis­
curso onde efetivamente a ausência de determinadas experiências 
de vida, tal como a afetividade, se constituiriam também em 
marcas de ausência, de rupturas na sua experiência lingüística.
Pensamos isso, basicamente, em termos de relações e de 
representações, que em tese, deveriam aparecer nos discursos. 
Esta possibilidade viabilizou-se na medida em que um grande nú­
mero de leituras foi nos conduzindo àquelas questões.
Definir o que realmente iríamos buscar como sendo marcas
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de afetividade, ou de sua ausência, no discurso destes menores, 
tornou-se complexo. Isto porque a afetividade se estende de tal 
modo a todos os setores da vida humana que, delimitá-la dentro 
de uma definição seria tirar-lhe o caráter abrangente e signifi­
cativo que possui.
Achamos que, sem dar-lhe uma definição, bastava que com­
preendêssemos os valores que lhe são atribuídos.
Basicamente a palavra afetividade está ligada a valores 
positivos, tais como: amor, amizade, família, prazer, sentimen­
to, emoção, carinho, paixão... etc. Possui também uma conota­
ção de alguma coisa subjetiva, vivenciada particularmente pelos 
indivíduos, implicada nesta experimentação, a relação entre os 
seres que a experimentam. Confirma-se aqui, o caráter relacio­
nai da afetividade.
Decidir pelo estudo da afetividade no discurso dos meno­
res abandonados deveria significar, antes de qualquer outra coi­
sa, compreender as ausências de suas vidas. E como a afetivida­
de é uma questão de sobrevivência para todos, estes menores,ape­
sar de não possuírem a chance de exercitá-la, deveriam encontrar 
uma maneira de torná-la presente em seus discursos.
Acreditamos nisso pelo fato de acreditarmos na capacida­
de do ser humano de juntar seus sofrimentos e suas perdas,trans­
formando-os . Mesmo que transformar signifique somente represen­
tar as relações imaginadas com as reais condições de suas vidas.
Este ê um caminho entre muitos. Para as crianças aban­
donadas i o ünico.
Partimos para a análise dos dados em busca de elementos 
que marcariam a afetividade, presente ou ausente, e os valores 
a ela atribuídos pelos menores.
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Acreditamos que em função de sua história de vida, os va­
lores que encontraremos se constituirão em valores negativos,do 
tipo infelicidade, dor, desafeto, desamor, falta de...
Esta ê uma hipótese que se apóia no fato de que não tra­
balharemos com a presença da afetividade no discurso dos meno­
res, mas com sua ausência. Os valores só serão positivos, do 
nosso ponto de vista, se a capacidade de representarem nos seus 
discursos a afetividade ausente de suas vidas for maior do que 
a que imaginamos possível para seres que, como eles, vivem do 
abandono e da solidão.
De qualquer maneira, o que vamos procurar nestes discur­
sos são as marcas da afetividade, as relaçÕes que estas marcas 
possuem entre si, a representação que delas emana, e sobretudo, 
as relações entre estas representações e a realidade que elas 
representam.
Para isto serã de fundamental inportância perceber os ele­
mentos que suportam estas relações, servindo-lhes de apoio es­
trutural e de coesão dentro dos discursos em que se inserem.
Registramos aqui que o tratamento teórico da questão da 
afetividade mereceria uma exploração impossível de ser efetuada 
neste momento. O fundamental, contudo, para nós, é a assunção 
da ausência de afetividade como rompimento social de vínculos.
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0 DISCURSO DO MENOR ABANDONADO
1. Os caminhos da pesquisa - A FUCABEM
No dia 13 de dezembro de 1984 atravessamos pela primeira 
vez os portões do Centro D. Jayme de Barros Câmara, no municí­
pio de Palhoça, a meia hora de Florianópolis.
A intenção da visita era a de estabelecer um primeiro con­
tato com a obra e com seus diretores e também verificar a possi­
bilidade da realização da pesquisa junto aos menores internos 
daquela obra. Fomos munidos de uma carta de apresentação da 
Universidade Federal de Santa Catarina assinada pelo professor 
orientador.
Fomos recebida com cordialidade e atenção, atitude esta 
que permaneceu durante todo o ano em que lá estivemos para a rea­
lização da pesquisa. Isto facilitou bastante o andamento do tra­
balho. Este fato é aqui mencionado por não se constituir em um 
fato normal. Geralmente, as pessoas que trabalham neste tipo 
de instituição não se mostram acessíveis, dificultando o traba­
lho dos pesquisadores por se sentirem ameaçados e desnudados em 
seus procedimentos junto aos menores.
Assim, tendo sido facilitado o acesso ã obra e aos meno­
res, fomos nos integrando pouco a pouco à vida dos funcionários 
e dos menores da Fucabem. Durante quatro meses fizemos visitas 
semanais à obra. Nestes dias (três/semana) almoçávamos lá jun­
to com os funcionários, num refeitório comum aos menores (inter­
nos/externos) .
Capítulo IV
Com o auxílio do Coordenador Técnico e de outros funcio­
nários tomamos conhecimento do funcionamento daquela institui­
ção, nos inteiramos sobre o tipo de clientela, sua origem, sua 
situação sócio-econômica, o motivo do seu internamento, a faixa 
etária, o nível de escolarização, o número de clientes e seus 
problemas mais gerais.
Paralelamente, fomos estabelecendo os primeiros contatos 
com os menores. Isto se deu de maneira bastante informal,duran­
te o almoço, intervalo de aulas, passeios pelo pátio. No prin­
cípio eles se mostraram bastante curiosos frente a uma nova pre­
sença na obra. Questionavam os funcionários sobre a nossa pes­
soa. Dissemos a eles que estávamos fazendo um trabalho sobre 
a vida deles para a universidade e isto de certa maneira os tran­
qüilizou. Estes primeiros encontros foram importantes na medi­
da era que tanto o pesquisador quanto os menores foram se habi­
tuando um à presença do outro, transformando-se estes encontros 
em um fato corriqueiro dentro do dia-a-dia da obra. Com o tem­
po, o pesquisador não era mais uma nova presença, era apenas 
mais uma presença.
Em termos de organização e infra-estrutura, a Fucabem/Pa- 
Ihoça apresenta dados interessantes e até surpreendentes. Foi 
fundada em 30/07/75, atendendo a recomendação da Fucabem a to­
das as unidades da federação no sentido de que fossem criados 
órgãos para "promover com maior eficácia a promoção social do 
menor".
Em termos de localização, ela ocupa um espaço privilegia-
2
do de 12.500 m , onde se encontram estruturados e em funciona­
mento: uma escola que conta com 25 professores {19 grau); uma 
creche com 15 professores que atende crianças da comunidade;iama
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cozinha que atende aos funcionários e menores {servindo três 
refeições ao dia); uma gráfica; uma padaria; um aviário; uma 
horta; oficinas de marcenaria, sapataria, lapidação e cerâmica. 
Tudo isto ê utilizado em função dos menores e também é aberto
i comunidade. A Fucabem conta ainda com uma banda formada pe­
los menores, cujos instrumentos são de ótima qualidade.
Na época da pesquisa, duzentas e quarenta pessoas traba­
lhavam na Fucabem. Destas, um técnico de nível superior, outro 
de nível médio; um supervisor de programas; dois psicólogos; um 
psiquiatra; um neurologista; seis assistentes sociais; trinta e 
dois monitores; auxiliares administrativos, operacionais e ser­
ventes. (Por problemas internos, durante a pesquisa, os psicó­
logos, o psiquiatra e o neurologista foram afastados da obra).
No que se refere aos menores, a Fucabem/Palhoça atende 
mais de novecentas crianças de 0 a 18 anos. De acordo com in­
formações obtidas junto aos técnicos, a obra encontra-se fora 
do seu objetivo em relação ao tipo de clientela. Esta deveria 
se constituir somente de menores carentes e/ou abandonados. Is­
to acontece porque os menores que não se enquadram nesta classi­
ficação, isto é, os qualificados como possuindo desvio de condu­
ta leve ou infratores, são encaminhados ao Centro D. Jayme de 
Barros Câmara por ordem judicial até que haja vaga nas obras 
adequadas tal como o Centro Educacional S. Lucas e S. Mateus,si­
tuado em Florianópolis.
Desta maneira, a Fucabem/Palhoça possui uma clientela 
"descaracterizada", o que dificulta em grande parte o atendimen­
to dos técnicos em relação aos menores. Mais que isso, propi­
cia a "contaminação" daqueles menos experientes e menos corrom­
pidos por aqueles cuja prática de vida nas ruas antecipou um ama-
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durecimento e uma esperteza própria dos seres que, pelo sofri­
mento do abandono e da solidão, agem e reagem ferozmente numa 
luta íntima pela sobrevivência.
Nosso trabalho centraliza-se no menor abandonado institu­
cionalizado. Assim, nos ocupamos essencialmente daqueles que 
vivem na Fucabem em regime de internato, embora lá também se en­
contrem menores em regime de externato e semi-internato. Estes 
últimos, pertencendo à comunidade local, participam das aulas e 
das outras atividades existentes na instituição.
Dos novecentos menores atendidos na obra, 189 são inter­
nos. Destes, 42 meninas e 147 meninos. A idade mínima para o 
internamento e de 07 anos. Aos 18 anos, os menores são obriga­
dos a deixar a obra.
Estes menores se encontram alojados em 08 casas, cada uma 
contendo 03 dormitórios (cada um com 08 camas), uma sala, uma 
cozinha, 03 banheiros. As refeições, numa iniciativa nova na 
obra, são feitas nas casas e não mais no refeitório, visando \am 
bem-estar maior para os internos.
Das 08 casas, 06 são de meninos e 02 de meninas. Cada uma 
conta com a presença de 04 monitores que trabalham em regime de 
turnos (04 horas) durante 2 4 horas. 0 monitor é responsável 
pela vigilância e cuidados para com os menores e suas casas. 
Quinzenalmente são feitas reuniões com os menores, os monitores 
e a equipe técnica para discutir os problemas. A discussão é 
aberta e todos podem se manifestar. Após a reunião, monitores 
e técnicos conversam sobre formas de atuação, Foi-nos informa­
do pelo coordenador que os monitores "têm dificuldades de su­
jeição em relação aos técnicos" por considerarem que, estando 
em contato mais direto com os menores, conhecem melhor seus pro­
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blemas. 0 técnico justifica esta atitude em função do "desní­
vel" existente entre os monitores e os técnicos, pois os primei­
ros em sua maioria não possuem mais que o 29 grau. Jã os téc­
nicos devem possuir curso superior. A formação destes técnicos 
é voltada para áreas da psicologia, medicina, assistência social, 
odontologia e psiquiatria. Alguns deles possuem estes cursos 
mas estão deslocados de sua função. Há por exemplo, uma enfer­
meira que não trabalha como enfermeira, um professor de educação 
física que acumula esta função à de técnico.
Na realidade, no que diz respeito aos técnicos, ocupem 
eles ou não a função para a qual estão preparados, são em núme­
ro bem menor do que seria necessário. Para comprovar este fato 
basta lembrar que, dos duzentos e quarenta funcionários da obra, 
apenas quinze fazem parte da equipe técnica.
Paralelamente â obtenção destes dados sobre a estrutura 
e funcionamento da Fucabem, assim como dos papéis atribuídos aos 
funcionários, fomos nos informando sobre a vida dos menores atra­
vés dos prontuários de cada um. Esta análise aconteceu após 
autorização do Juiz de Menores de Florianópolis que, mediante 
documento escrito, nos permitiu o acesso ã documentação particu­
lar de cada menor, considerada segredo de justiça. Para isto, 
registramos nosso compromisso de não identificar os menores quan­
do da elaboração do trabalho.
0 objetivo do estudo dos prontuários era o de conhecer o 
menor do ponto de vista da instituição, o motivo de seu interna­
mento, sua história de vida. Com isto visamos a uma posterior 
seleção de alguns deles como sujeitos da pesquisa.
Esta seleção se deu quatro meses depois, fundamentada em 
três aspectos: 1 - crianças consideradas mentalmente normais.
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porque ao nível dos estudos que envolvem a linguagem este dado 
ê importante na medida em que, para se chegar a uma tipologia 
do discurso, i preciso que os sujeitos pertençam não sõ a uma 
mesma classe sõcio-econômica como possuam também mais ou menos o 
mesmo nível de desenvolvimento mental; 2 - crianças em situação 
de abandono (õrfãs ou com família); 3 - crianças com idade mí­
nima de 11 anos, visando atingir aqueles com expressão verbal 
já desenvolvida.
A leitura dos prontuários nos levou â seleção de trinta 
menores. 0 procedimento da coleta de dados a partir dos prontuá­
rios se desenrolou da seguinte maneira: para facilitar as ano­
tações, organizamos um outro prontuário com o nome do menor,ida­
de, escolaridade, experiência profissional, razÕes imediatas do 
internamento, relação com a família, trajetória dentro da ins­
tituição, historia de vida, discursos sobre o menor (o dos téc­
nicos) . Verificar estes discursos sobre o menor foi muito im­
portante porque ê baSeando-se neles que o Juíz determina o des­
tino do menor. Organizamos, desta maneira, um arquivo por or­
dem alfabética, passível de ser manuseado com rapidez quando da 
necessidade de alguma informação.
0 resultado destas leituras dos prontuários nos deu uma 
visão melhor e mais real dos menores e também das pessoas que 
estão envolvidas no trabalho institucional e ainda, naquele que 
o precede.
A origem do menor interno da Fucabem é bastante humilde.
A situação sõcio-econômica de todos é precaríssima. Alguns são 
totalmente abandonados, órfãos de pai e mãe. Outros possuem ou 
sõ pai ou sõ máe. Os que possuem ambos os têm normalmente se­
parados, sendo que a maioria deles constituiu nova família. Ou-
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tros ainda, embora sejam considerados juridicamente abandonados, 
possuem fcunília constituída, isto ê, pai e mãe vivem juntos, ãs 
vezes com outros irmãos do menor interno. Há um caso em que 
cinco irmãos estão internados na Fucabem.
Estes menores se encontram internados pelos mais diferen­
tes motivos. Os mais freqüentes são a falta absoluta de condi­
ções materiais da família, o que os leva a desajustes emocionais 
e afetivos; ausência de qualquer outro parente que se proponha 
a cuidar do menor; rejeição categórica do pai ou da mãe em re­
lação ao menor; por vontade própria do menor, que prefere ficar 
na obra a conviver com problemas de maus tratos, alcoolismo,lou­
cura, miséria.
0 internamento ocorre normalmente quando o menor é encon­
trado nas ruas "perambulando" ou praticando algum "ato ilícito", 
como fumar maconha, roubar, perturbar a ordem pública. Nestes 
. momentos ele é apanhado pela polícia e levado ao juizado de me­
nores. Se for alguém já conhecido da polícia ou do juizado, é 
encaminhado imediatamente de volta à obra. Caso contrário, o 
juiz providencia para que seja conduzido ao Centro de Triagem e 
Diagnóstico, onde será feito um estudo social do caso.
Este estudo deve ser feito por pessoal técnico, tal como 
psicólogos, assistentes sociais, psiquiatras. 0 resultado é e n ­
viado ao juiz que, mediante análise do referido estudo, determi­
nará ò tipo de obra para a qual o menor deve ser encaminhado. 
Isto significa que o menor é enviado para a instituição já ro­
tulado, seja de abandonado, seja de infrator, delinqüente, pe- 
riculoso, e assim por diante. Independente do tipo de nomina- 
ção, esta o acompanhará para sempre, na trajetória de sua vida, 
dentro ou fora da instituição.
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Esta questão do encaminhainento do menor para uma insti­
tuição envolve muitos aspectos. Entre eles, a competência e a 
seriedade das pessoas que julgam o comportamento destes menores. 
0 que está em jogo na realidade não é um caso, mas uma vida.
Percebendo desta maneira, nos atrevemos a dizer que os 
laudos técnicos que acompanham os diagnósticos mereceriam um es­
tudo ã parte, tais as suas falhas. Na sua maioria são padroni­
zados, o que evidencia uma ausência de interesses pelos casos 
individualmente. Neles os menores são qualificados, por exem­
plo, de "inseguros", "revoltados", "carentes afetivamente","com 
ambivalência de sentimentos" e com "baixo limite de resistência 
ãs frustrações". Estas características não se constituem, do 
nosso ponto de vista, em específicas dos menores em questão. 
Praticamente todos os adolescentes experimentam estes tipos de 
sentimentos, independente de suas condição de vida.
Isto significa que os julgamentos encontrados nos laudos 
técnicos não são suficientes para rotular um menor de mais ou 
menos perigoso, mais ou menos delinqüente, mais ou menos caren­
te, etc.
0 que impressiona nesta situação que precede o interna­
mento do menor é que, tanto o juiz quanto os técnicos parecem 
não se dar conta de que, ao determinar o encaminhamento de um me­
nor para um tipo de obra, estão determinando a priori ura tipo de 
comportamento. 0 menor pode não manifestã-lo no momento do in-' 
ternamento, mas fatalmente irã assimilá-lo, pois nas palavras de 
algumas pessoas que trabalham na obra, a "Fucabem é \ama escola 
de fazer bandidos".
Outro aspecto a ser mencionado é a pouca consciência que 
possuem os juizes de menores da importância de seu trabalho ede
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sua responsabilidade social frente â problemática do menor aban­
donado. Isto se comprova pelo fato de que a maioria deles mal 
conhece e algumas vezes nem conhece as obras que abrigam estes 
menores, sejam elas instituições oficiais como a Fucabem, sejam 
obras de menor porte como creches e orfanatos. Isto significa 
que o juiz decide pelo internamento do menor para um lugar que 
ele mesmo não conhece.
Tomando conhecimento de fatos como este é que se vai com­
preendendo as imensas falhas que ocorrem no sistema s5cio-econô- 
mico brasileiro, onde pessoas ocupam cargos para os quais ou não 
estão preparadas ou não recebem a infra-estrutura necessária pa­
ra agirem com competência.
Nestas duas situações se encaixam os juizes de menores do 
Brasil. Alguns fazem de seu trabalho um trabalho simples, o que 
eni absoluto ele não ê. Outros, por informações que obtivemos 
junto a este tipo de obra, pecam por desconhecimento de causa e 
omissão flagrante. 0 que fica claro na nossa visão de pesquisa­
dor e da experiência que vivemos junto aos menores instituciona­
lizados é de que os juizes de menores, em sua grande maioria, 
constituem também uma classe descaracterizada na medida em que 
não cumprem a sua função de dar atendimento efetivo aos menores. 
Para isto seria necessário que saíssem de seus gabinetes e par­
ticipassem com maior eficácia de um trabalho humano e social, 
pois os menores das ruas, creches, orfanatos e Fucabens não po­
dem mais esperar.
Feita esta primeira parte do trabalho relativa às infor­
mações gerais, contatos diretos com diretores, técnicos,funcio­
nários, contatos informais com os menores, análise dos prontuá­
rios, seleção dos sujeitos da pesquisa, partimos para a coleta
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do material que se constituiria no elemento de análise de nossa 
pesquisa.
Através do auxílio do coordenador do internato, foi orga­
nizada uma reunião com os menores selecionados para a pesquisa e 
o pesquisador. Esta aconteceu em sala fechada, sem a presença 
de outras pessoas. Nela nos apresentamos (para os que ainda não 
nos conheciam) como professor da Universidade Federal e escla­
recemos que ali estãvamos fazendo uma pesquisa sobre os menores 
da Fucabem. 0 resultado esperávamos que pudesse auxiliar as pes­
soas que com eles trabalham no sentido de compreendê-los melhor.
Deixamos claro que eles poderiam ou não aceitar a parti­
cipação. Explicamos o procedimento do trabalho que se consti­
tuiria de entrevistas individuais e que seriam gravadas diante 
da dificuldade que representaria para o pesquisador lembrar-se 
das conversas depois.
A notícia da presença do gravador fez com que os menores 
ficassem agitados e perguntassem quem ouviria as gravações, se 
o coordenador tomaria conhecimento, se os outros menores sabe­
riam o que cada um falou. Questionaram também se teriam que fa­
lar da família, da mãe, e assim por diante. Procuramos tranqui- 
lizã-los quanto ao sigilo das conversas, deixando claro também 
que s5 falariam sobre o que quisessem. Outra coisa que os dei­
xou preocupados era se realmente não éramos nem assistente so­
cial nem da polícia. Acreditando em nossa palavra, todos, ex­
cetuando \im, concordaram em participar da pesquisa.
Partimos então para as entrevistas. Durante sete meses, 
três vezes por semana, permanecemos na obra. No início, conver­
samos informalmente com os menores. Isto relaxou as tensões e 
as desconfianças. Criou-se um clima de camaradagem e afeto.
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Estabeleceram-se vínculos.
Dentro deste contexto de conforto entre os menores e o 
pesquisador, foram iniciadas as primeiras entrevistas registra­
das formalmente mas ainda sem roteiro previsto, apenas no sen­
tido de familiarizá-los com o gravador. Algum tempo depois,co­
meçamos o registro definitivo, cora previsão de objetivos a atin­
gir.
Foi elaborado um questionário com perguntas fundamenta­
das em três pontos básicos: família, vida pessoal, relação do 
menor com a instituição. As entrevistas duraram em mêdia qua­
renta minutos, tempo este muitas vezes ultrapassado em função da 
liberdade dada ao menor.
As conversas aconteceram em clima de tranqüilidade, to­
dos praticamente se sentiram à vontade e falaram sem constrangi­
mento. Isto facilitou o trabalho.
Terminadas as entrevistas, demos por encerrado o trabalho 
na obra da Fucabem/Palhoça. Enviamos uma carta ao diretor ge­
ral e ao coordenador técnico agradecendo pela atenção e dispo­
nibilidade com que nos receberam.
Aos menores, ficou a promessa de continuar visitando a 
obra, promessa esta que temos tentado cumprir em função da boa 
amizade que se formou durante o ano em que lá estivemos traba­
lhando (1984-85).
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2. Procedimentos para a análise dos dados
0 material trancrito das fitas e que se constitui no tex­
to analisado, i o resultado de mais de trinta horas de gravação.
sob forma de entrevista, que fizemos junto aos menores internos 
da Fucabem/Palhoça, em Florianópolis.
Das trinta entrevistas iniciais, selecionamos vinte, 
exaustiva leitura e levantamento de alguns pontos essenciais,ve­
rificamos que os vinte textos eram muito similares quanto ao re­
sultado que seria obtido quando da análise mais profunda dos 
pontos levantados. Desta maneira decidimos nos deter em dez de­
les, o que representaria uma racionalização do tempo, e uma cer­
teza, de nossa parte, de que os textos selecionados representa­
vam, indiscutivelmente, todos os outros.
Para organização deste material, nos utilizamos de um ar­
quivo A/Z. Nele colocamos, por ordem alfabética, o prontuário 
de cada criança, copia fiel do existente na instituição. Nestes 
prontuários tínhamos informação sobre os pontos seguintes: iden­
tificação do menor, idade e motivo do internamento, sua histó­
ria de vida (contada pela instituição) respaldada num laudo so­
cial, psicológico e pedagógico, finalizada por um diagnóstico 
que determinava o tipo de encaminhamento que o menor deveria ter.
Seguindo este prontuário, colocamos a entrevista de cada 
menor, e depois desta, uma folha contendo uma listagem de (30) 
trinta palavras que os menores preencheram sob forma de associa­
ção. Estas palavras eram relacionadas com a família, a insti­
tuição e sobre alguns tipos de sentimento, tais como: carinho, 
culpa, confiança, amor, etc.
Desta maneira, tínhamos em mãos, facilmente manipuláveis, 
todos os dados sobre o menor e sua história de vida, do ponto de 
vista da instituição (prontuários) e do ponto de vista do menor 
(entrevistas/associações).
Partimos então para uma primeira seleção de dados. Deno-
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minados esta etapa de — Depoimentos categorizados tematicamente — 
Organizamos a seguinte ficha:
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NOME;
IDADE:
TEMPO FÜCABEM: 
ABANDONADO DESDE;
COMPORTAMENTO DURANTE A ENTREVISTA
FLUXO
HESITAÇÕES
REPETIÇÕES
ETC.
Imagens da 
Instituição 
sobre o me­
nor
Imagens do 
menor sobre 
a Institui­
ção
Afetividade
IMAGENS
Carências/
Ausências
Elos / 
vínculos
Imagens que 
acha que os 
outros tem 
dele
Imagens que 
tem de si 
próprio
De acordo com cada item, os enunciados foram sendo trans­
critos do texto para a ficha. A prioridade dos temas seleciona­
dos foi confirmada. Em todas as entrevistas eles apareceram sen- 
pre, ou quase sempre da mesma maneira. Todos os menores "fala­
ram" mais da famalia. Ela foi por todos privilegiada em seus 
discursos. Sobre a instituição também comungaram do mesmo pon­
to de vista; todos possuem poucas imagens de si mesmo e menos 
ainda sobre o que os outros imaginam sobre eles. 0 Item afeti- 
vidade/carências apareceu de maneira bastante significativa mui­
to mais vezes que o Item afetividade/vinculos. Estes dados se­
rão mostrados e justificados quando comentarmos sobre a análise 
propriamente dita.
Ã segunda etapa do levantamento chamamos de — Análise dos 
depoimentos do ponto de vista sintãtico-semântico. Teve por ob­
jetivo "desmontar" os enunciados com a finalidade de verificar 
com que tipo de palavras e com quais valores os temas foram tra­
tados pelos menores.
Mais uma ficha foi elaborada.
62
S ADV V ADV V SUBST ADOT CCMP ADV V ADJ V SUBST
Imagens de si 
Inagens dos 
outros scbre 
si
Diferenças 
entre si e os 
outros rteno- 
res
Afetividade
negativa;
vínculos
rartpidos
Afetividade 
positiva: 
Elos possí­
veis
Fucaben-pon- 
tos de vista 
dos menores 
a questão da 
liberdade: 
Aqui dentro 
X  lã fora
Deste fichamento resultou outro que denominamos de 
Síntese da anãlise —  contendo as especificações sobre os ti­
pos de verbos mais usados, a negação que se evidenciou de forma 
bastante significativa, os substantivos e adjetivos, sempre se 
referindo à família, à instituição e ã situação de abandono. En­
contramos muito poucos comparativos, alguma incidência de advér­
bios mas com pouca variação, a maioria deles se referindo a tem­
po e muito poucos a quantidade, modo, etc. Os advérbios de lu­
gar s e ,restringiram a - aqui dentro, lã fora. Estes terão re­
levância no decorrer da anãlise.
Para verificar o resultado foi preciso organizar uma úl­
tima ficha:
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VERBOS MAIS UTILIZADOS A QUESTÃO DA LIBERDADE
GOSTAR
TER
SER
AQUI
DENTRO
LÃ FORA
NEGAÇÃO + VERBOS + REFERÊNCIAS SUBSTANTIVOS + 
REFERÊNCIAS
ADJETIVOS + 
REFERÊNCIAS
Nesta ficha foram recolocados os enunciados na sua ínte­
gra. /^través dela recuperamos o tema e partimos para a análise
^propriamente dita, onde as relações entre os temas e o efeito que 
delas surgiu foram nos conduzindo à questão da afetividade no 
discurso dos menores abandonados institucionalizados. Suas re­
lações imaginadas pelos menores e seu confronto com a realidade 
por eles vivida, se constituem na base desta análise.
Da busca, do encontro e da perplexidade
3. Análise
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. . . interpretar  
um sentido (... 
apreciar o plur 
(...) aced emos 
tradas sem que 
s iderada princi 
m o b i l i z a  perf il 
(...) nao se tr 
sentidos, de re 
te, a cada um, 
trata-se, contr 
de afirmar o se 
o mesmo do verd 
ainda do possív
um texto na 
) é , pelo co 
al de que el 
ao texto por 
n enh uma dela 
pal; os codi 
am-se a perd 
ata de conce 
conhecer, ma 
a sua parte 
a toda a in- 
r da plurali 
adeiro, do p 
el , . .
(BARTHE
o é da r-lhe 
ntrãr io , 
e i feito 
v ari as en- 
s seja con- 
gos que ela 
er de v i s t a 
der alguns 
g na ni m a m e n - 
de verdad e; 
dif e r e n ç a , 
dade,que nao é 
rovâvel ou
S, 1970:13)
0 texto que temos em mãos é a materialização de um discur^ 
so produzido por pessoas especiais, em circunstâncias especiais., 
Elas são crianças abandonadas. A circunstância, a instituição 
que as abriga.
.&'qíãé~antece'dei^ a produção desta "fala" e o que dela fez 
parte, no texto estão marcados. Para nos, descobrir estas mar­
cas significou um profundo envolvimento com os menores eas his­
tórias que nos contaram. Para eles, "falar" implicou mostrar a 
maneira e o porquê das marcas que trazem consigo e que nos fo­
ram reveladas pelos seus discursos. Através dele, e nele, elas 
estão inscritas.
Para perceber o vivido em que eles e nós fomos confina­
dos, é preciso voltar no tempo para resgatar o acontecido. S5 
assim os sentidos fluirão e as marcas destes efeitos de sentido 
se justificarão.
3.1. Do passado; A "vida em família"^ biológica e/ou 
"adotiva".
- Os vínculos rompidos - A afetividade ausente
Ê preciso que se coloque, de imediato, a distinção entre 
família biológica e família adotiva em relação à vida dos meno­
res abandonados que vivem na Fucabem. Pelo menos 50% deles passa­
ram pela experiência da "adoção". Destes, nenhum permaneceu ocm 
a família. Foram "devolvidos" a instituições, entre elas, aFu- 
cabera.
Desta maneira, os menores se debatem entre as duas ima­
gens da família. E a "família adotiva" vai ser sempre represen­
tada como valor oposto ã "família verdadeira".
... nfia meu. pa^ dn c.Klaq.cio, a minha mãí, 
mtu ÍAmão dz cA.iaç.ão e. a minha i/imã.. .
lã, eu goâtava dzla aòòlm, no. ... 
maò d u d z  que, òoubt que, ela não en.aml- 
nha mãe veKdadelKa. . . iein^Ae penòel que 
ela {^ oòi,e minha mae, não é? fiquei Re­
voltada... quefiia que ela contaòòe pKa 
mim. Ela dizia que minha mãe de,de ver­
dade e^a uma vagabunda... e... eu nao 
queria que ela {^alaòòe, {^alaò&e iòòo. . .
(M. F. 16 anos)
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... eu vim pan.a aqui pon. cauòa que quan­
do eu efia pequeno, ficava com minha mãe, 
depoiò minha mae... minha mãe... eu acho 
que não pode... podia ne ma& dal ela 
diòòe pfia uma mulher que iicou ^tomando 
conta de mim, diòòe que ia viaja, ia... 
e ia volta pAa me pegã, daZ depoiÁ ela 
{fOi e depoiò não voltÔ mai&, ate agoKa 
... depois uma }^e&òoa, uma òenho^a me 
adoto, depoiò to aqui de volta.. .
(M. C. 15 anos)
... eu 60 lilha adotiva... eu ^oube com 
meuò òete anoi>... enquanto eu nao -iabia 
que eu e^ ta ^ilha adotiva a mae diz né,
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diz qae. tava lado bem, que. eu eA.a tudo 
bom... depoZò que eu òoube ^oi que co­
meço l&òo... eu apAontava em aaéa, eu 
{^ugla de caòa... aZ a mae p 2.go, {,alÔ 
com 0 juiz e me botaram aqui...
(M. F. P. 13 anos)
A situação de adoção/rejeição se configura a cada momen­
to das diferentes historias. O fato assim se apresenta porque 
nenhuma das crianças "adotadas" o foi de maneira efetiva, isto 
é, como filho(a) verdadeiro(a). Assim compreendendo a situação, 
não poderiam considerar "verdadeira" a família "adotiva". Se 
verdadeira fosse, eles não teriam sido re-colocados numa insti-
/
tuição. As meninas, principalmente, foram "adotadas" com a fi­
nalidade, entre outras, de cuidar dos filhos da "mãe adotiva".
. . .  aZ apcifieceu V o n a .. .  e la  queKZa uma 
guA.Za pAa cuZdaA do nenem d e la . . . {^ui 
mofiá com e l a . . .  adofiava e l a . . .  daZ e la  
ve lo  e d lò & e i "o lh a ,  de ho je  em d ia n te  
eu òou tua^mae" . . .p a f ie c e  que d a l i  unò 
dlaò e la  &Õ, -6Õ l a  aò& lna uns p a p é lò , 
que daZ, daquele  d ia  em d ia n te  e la  en.a 
minha m ãe ... kZ e la  pego uma empAegada, 
um pouquinho malò ve lh a  do que eü, de­
v ia  te u  unó 15 a n o i. kZ 6umla co lò a  da 
g e la d e lf ia , a empregada d lz la  que^ en.a 
eu. . . aZ eu f iq u e i .  . . quefila  l l c ã  maò 
não ta v a  dando ce fito . kZ eu penòe l. . . 
pÔ. . . In. pfia Fucabem pô. . . I a de novo 
naquela n a b a .. .  a q u ilo  e A u lm ...
(F. R. 17 anos)
A "estada" na família adotiva, mesmo que esta em alguns 
casos tenha sido de nove (09) anos, não permitiu aos menores a 
reconstituição do vínculo rompido com a família biológica, ain­
da que muitos deles não a tenha nem conhecido.
. . .  òÕ & e l que òe eu n a ò c l, deceAto me 
delxaAam^na m ateAnldade, alguma co lò a  
aò&lmj^ n e . . .  poAque eu não conheço m i­
nha mae veA d ad e lA a .. .  òÔ o meu p a l,q u e  
eu conheci depolò doò 13 a n o 6 ...  l l -
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quzÁ. num hoòpÂ.tat baòto.ntz íempo... eu 
não qviZfto conhecê e£a, não como e£a 
£... c£a nao goóta dz m im . . .  2. u ò 2. i q u z  
CL mãe não tzm amoA poA n&nhum da nÕ^ . . .
(M. F. 16 anos)
. não, eu nao conheço minha ^ a m Z i l a . . .  
-6Õ eu ^oòée adotado jã  e^a melhoK  
pKa m im . . .  adotado de v o l t a . . .
(M. C. 15 anos)
Para compreender o que está inscrito na questão do vincu­
lo, é preciso percebê-lo como uma coisa que será sempre repre­
sentada no discurso dos menores abandonados. 0 fato é que,mes­
mo quando em companhia da família biológica, o vínculo não exis­
tiu e não se estruturou enquanto uina prática vivida entre os mem­
bros da família. As condições materiais e afetivas sempre fo­
ram precárias. Interessante ê que em nenhum momento da entre­
vista foi mencionada a questão da carência material, por nenhum 
dos menores. Se, para nós, a falta de afeto em suas vidas pos­
sa ter uma das explicações na precariedade da vida material,pa­
ra eles não, pelo menos enquanto uma verbalização.
A única falta que existe, de fato, é em relação â própria 
falta dos vínculos não vividos na família biológica e/ou adotiva.
Alguns dos enunciados nos conduziram a este raciocínio.
... mo fiava com minha mãe e o meu lAmão.
0 meu pal e òepah.ado da minha mãe... 
não -òel explica dlKelto. . . m o  go&to de 
lemb^aA... ^ol uma vida dl^Zcll. . . eu 
■òo^ A.1 com lò&o... eu e&queço, não lem- 
bAo . . .
(J.F. 12 anos)
... nenhum doi dolò quefila me culdã... 
minha avÕ me pegou p/ia c^lã, eu tinha
3 anoò... ela me c^lou ate oò 7_.. . dal 
ela não tinha condlçõe-ò. . . entao .. . {^ ol 
uma In^ãncla que nao ^ol bem vivida, 
nao tive pal nem mae... maò __eu queKla 
teK eleò, eu nao queria entuã na fuca- 
bem...
Com o tempo, o pai e a mãe voltaram a procurã-lo, ambos 
separados e com nova família
. . . dzpo^ò um d-ía, m e u  pa-í que. eu.
vã moh.ã cow e £ e ,  m-inha m a e  tam btm . . .  
maò e u  nao te.nho maÃ.6 a q u ^l^ _a ^^to .  . . 
como óe. loòòe, um pa-í e uma mae. d e  ueA.- 
dadí.  . . acho que, de.moAaAam de.maÃ.ò pfia 
go6tã de. m-cm, de.viam goòta quando e u  
e.Ka pe.que.no...  não ente.ndi e.òòa de.Ze.6.
M e u  pcLÁ. e.itã òuòtentando d.oÁ.i> ^-ííhoò, 
minha mãe. mai-i tA.e-6. . , e u  não entendo 
pofique. e.tzò nao m e  pegaram pA.a. cn.i.ã. . . 
hoje. nõ.o d a . . .  me. conòide.n.o um cafia
4 e m  ^amZtta.
(L.J.L. 17 anos)
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. .. paÁ. e mae.... e. um vazio... {jOi • o p-a4- 
iado... tzm hoh.ai> que pe.òa, agente. 
-òente revoltada... pô, me colocaAam 
no mundo ne, nao queriam cuidã... maò 
i,e peto menoò alguém chegaòíe pn.a mim 
e me deòòe uma explicação, que diòòeò- 
i,e: ”õ, ela e tua mãe, ela nao e tua 
mãe, teu pai... aconteceu í ò ò o ... não 
òei nada òobn.e minha ^amZlia. . .
(F.R. 17 anos)
Naqueles que tiveram alguma convivência com a família,a
'i ‘
falta também se manifesta...
... a mãe, ela nem abraçava, não abra­
çava ninguém... lemb/iaA... em algumas 
pafiteò òÕ dá tKiòteza, a:i,i>im, do lado 
da ^amZlia, da mae, do pai... e u  qua- 
òe nao tenho o que lembfian. Feliz, ^ e- 
liz.. . não dã pfia hen... peAdeu avÔ, 
perdeu avó, não tem pai, tem mãe que 
nao liga... não dã pfia òer muito le- 
Ziz...
(V.R. 16 anos)
... um tempo, eu menoò goòtava da mi­
nha mãe, eu não entendia por que ela 
me abando no u ... Maò ela não me abando­
nou, ela {jugiu do hoòp^ital, doente. . . 
ela iugia pAa trabalha, pra da roupa 
pra mim, entende? Q^uando eu era pe­
queno eu penòava que ela me abandonou, 
de querer, dal eu não entendia... maò 
aZ,com 0 tempo eu peguei e entendi... 
agora tudo bem, eu òei a verdade, eu 
goòto dela...
(2.A. 16 anos)
Justificando ou não a atitude da família, a falta em to­
dos existe, normalmente vinculada a uma incompreensão da situa­
ção ã qual foram levados, de abandono.
A falta se acentua quando percebem o mundo. Apesar de não 
terem vivido na família a experiência da afetividade, como cons­
tatamos, de não terem presenciado pai e mãe "cumprindo" os pa­
péis que lhes foram destinados dentro da família pela sociedade, 
os menores possuem uma perfeita consciência desses papéis e de 
suas funções. Têm para si valores definidos. Representam em 
seus discursos estes valores, frutos não de uma experiência vi­
vida mas de uma ideologia assimilada, que governa as pessoas e 
as insere no contexto da "normalidade". Esta ideologia lhes foi 
imposta talvez pela escola, talvez pela mídia. 0 que de fato se 
percebe é que, vivendo fora dos padrões da sociedade, eles os 
têm internalizados, como se prontos estivessem para vivê-lo em 
qualquer tempo, da mesma maneira que qualquer outra pessoa. Es­
se relacionamento se apresenta como vima forma ideal capaz de con­
dicionar a felicidade, a segurança.
. . .  um paÃ. do outfio la d o , uma mãe. do ou- 
th.0 , j á  uma_iZa lã . do outfLO la d o , uma 
avÕ a q u i, nao Õ. {^ am Z lia ... {^amZlia í  um 
p a l  e uma mae., tudo Ju n t o . . .
(L.J.L. 17 anos)
j oax é  0 e.ncaAAcgado da noòòa v id a . . .  
mae e  a pe.i6oa que. dã ca filn h o . . . tfimão 
&ao coZe.ga um do outn.o. . .
(M.C. 15 anos)
. . .  mã e  z conòe.íht-ÍAa, a m ig a .. . Inmão e 
a le g K la  e c o n f ia n ç a . . .
(Z.A. 16 anos)
. . .  p a i t&m obMlgação com oó i i l k o Á . . .  
tfiabathaK , a juda i, a mãe, tudo que um 
p a l te.m que laze,fi na e.ducaç.ao. m ãe ...
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ama^ oò lÁ.lho&, dan. c.onòzlho&, o.ducafi, 
batíA quando pAe.cZ-i>a, não maít^atafL.. . 
iKmao. . . nao o^galko6o, ÁZfiunZdo..
lan. e tudo quz uma cAlança, deue qae-
(P.V. 11 anos)
Mais que tudo isso, a ideologia aparece representada em 
seus discursos no confronto entre aquilo que gostariam de viver, 
e o que vivem na realidade do tempo presente. 0 "hoje" estará 
para sempre amarrado ao que passou, porque ele ê uma conseqüên­
cia deste passado. Intermediando esta relação, está a vida na 
instituição.
3.2. Do presente: A vida na instituição
O jogo de imagens e as relações entre si
Ê na instituição que a falta se acentua. Estar vivendo 
nela concretiza o desligamento da família.
... tkzQuzZ aquÁ. com uma t^oux^nka dt- 
balxo do b^aço e o monltoA. v zIo m q . pz- 
gafi, mai eu não quzMÍ.a, eu gAudíÁ. na vÕ 
aòò^m... e nao quzfi-ia Ifi... na pAlmzi- 
n.a -òzmana choA.e..i mu^ito, não dormia a 
noití, aZ... eu me. le.mbfio, ^ulmo, acos­
tumando .. . nu me Imbfio... zu me í m -  
bKo da pafLzdz.^. . asòim ondz eu. me afiAà^ tzl, 
aòòi.m, luÁ, ato. o meu quafito a-óó^ cm. . . 
aZ comi... COnvzfLòafiam comigo...
(L.J.L. 17 anos - tinha 06 quando 
entrou na Fucabem)
Uma vez na instituição, tòrna-se inevitável a luta pela 
sobrevivência. Ela não acontece em função de uma necessidade ma­
terial, porque esta a instituição supre perfeitamente.
... a fucabzm pAa nÓZ-ò e um pal... Viáta 
de. nõiò, dãfioupa, tznZò , comida, ' d zntlò- 
ta, mzdico...
(J.F. 12 anos)
\Trata-se da sobrevivência moral e afetiva. É preciso 
tornar-se forte, independente, corajoso. Ê nesta busca que a 
imagem da família ressurge, idealizada por todos os menores. Pa­
ra conseguir reagir e conviver cora a falta dos vínculos que na 
família não foram efetivados, eles passam a "vivenciar", imagi- 
nariamente, à distância, os laços familiares, como se, antes do 
internamento na instituição, eles tivessem sido vividos como uma
experiência boa. . _  , - ...__ _
Ê na relação entre o vivido e o imaginado que a ideolo­
gia se incorpora ã palavra e dela faz uso para explicitar-se e/ 
ou insinuar-se. A imagem que possuem da instituição é que vai 
servir de elemento mediador, porque esta imagem tem uma dupla 
significação. Ela representa ao mesmo tempo a ruptura dos vín­
culos familiares, em função do internamento, e a possibilidade 
de recuperá-los, quando saírem dela.
É através das imagens que possuem da instituição que o 
leque das outras imagens vai se abrindo.
... multo bím tAatado aqui... hoje.
íòtou quQ,fizndo &aln. daqui do. qualquzfi 
m a m l A a . . .
... a_ge.nt& Õ. bzm tfiatado aqui ^nÕ._.. . 
ma-6 nao ée. òtnto. nada bzm... iã não^goò- 
to daqui míòmo. . . lã ^ofia zu jâ me do malò 
btm...
... 0 òonho é òalfL daqui de. dgntfiú,òÕ.
Se eu con-òzgul^-òz ainda ficava ate. iz- 
llz...
(M.C. 15 anos)
... aò ve.ze.0 a gente e. bzm tfiatado aqui 
... a& \}zze.& &ufigz pe.ò^oaò legalò. . . 
uma nova monitora, ela não conhe.ce. o 
zòque.ma, tntao tia e le.gal.. . ^quandO' 
pa&òa a conhecei, que ala ^o a lã ve.A. o 
pn.ontuã^lo . .. e.htão e.la òe. ton.na uma 
out^a péòòoa...
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(F.R. 17 anos)
Todos percebem a instituição como um "lugar", onde são 
bem tratados. Fora deste conceito, a imagem que fazem da ins­
tituição está diretamente ligada à imagem que possuem dos téc­
nicos e dos monitores, de quem "gostam mas não confiam", de quem 
recebem "medidas" que consideram "injustas". Acoplada a estas, 
uma imagem fundamental, a da diferença profunda entre o "lar" e 
a instituição. Mostram através dela, a valorização do imagina­
do em oposição à falta dos vínculos não vividos na família mas 
representados como se o tivessem sido. No último depoimento, 
é significativa a observação do menor quanto a uma pessoa que é 
"legal" enquanto não conhece o "esquema" — depois, ela passa a 
ver o menor através da imagem institucional...
. . .  aq a l  é b&m . . bzm dÃ.^e.^e.n-
t<L d í uma ^amZl^a. dez v íz íá
Q-itcin. vÃ-Víndo com uma f,amZt^a do que. vÁ.- 
vzfi aqu i díYitK.0 . . .
. . .  con^ZaA .. .  não co n fio  não, t i a . . .  
pofiquz <iu j ã  c o n te i vãfiiaò  co iòaò pn.a 
um monitoA o, d tpo iò  e £ á  z&patkou pAa to-  
doò o-ò moniton.e.0 . . . iòòo  ea a c h e i en.Aa- 
do e i a l e i  na A e u n iã o . . .  ele. d iòòe que 
eAa m entiAa . . .
(M.F. 16 anos)
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... ^uncionaAioò... tem algunó que eu 
confio algum nao.^. tem a l g u m  que eu 
goòto... aqui e -6Õ na ba-òe_da medida, 
enche... paAece que eleò nao acAeditam 
em maiò nada...
(M.A. 17 anos)
... me dd bem com o& ^uncio nÚAio-ò, me 
òinto a vontade, maò... não e como ie 
^oòòe minha ^amZlia... a libeAdade não 
e total...
(L.J.L. 17 anos)
0 que de fato vai se delineando, é uma imagem da família 
que não está necessariamente ligada â da família de origem. 0
que estã representado ein seus discursos é, na verdade, o concei­
to de família enquanto uma instituição organizada, com papéis 
definidos, com valores partilhados.
. . .  . . .  ^quando e.a^ í6 tava no SERTE,
eu qucA-ía, pô, uma ^amZl-ia que. trn ado- 
t a ò 6 t . . .  hojz  p e n 4 o  dllQ.fie.ntz. . . con^e- 
guÁ-fL uma ^amZ-í^a pAa e.u moKa com z la ,  
não adotã poitquz íu  J ã  tÔ gn.ande.... 
uma ^amZl-ia pfia me dá uma atenção  . . . 
com pafitllkafi e t a l .  . .
(F.R. 17 anos)
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. . . qual é aqu i dentfio que não quefila  
tzK  um pat z uma mãe?
(M.F. 16 anos)
. . . queà-ia ei>tan. com meui paZó veAda- 
delfLOò, t i a ,  com meu6 Ifimãoò . ..  uma 
iamZlla...
(M.F. 16 anos)
Nesse contexto, as figuras da mãe, dos av5s, de um tio, 
de uma madrinha, vão ocupando lugar privilegiado, 0 pai é fi­
gura ausente, não s5 da vida como dos relatos.
. . .  Sonho ò a lK  daqu i, compAa um a p a r ­
tam ento, pode ien. Uma c a ia ,  um_caAAÍ- 
nko Qfiã m im ... e a juda  minha mae. . . 
cu id a  da minha mãe. . .
(P.V. 11 anos)
. . .  e u  tenho maió a^eto p e la  minha avÕ 
. . . quando eu òoZ dac^ui vÔ mon.ã com 
e l a . . .  quando eu t i v e  uma v id a  me­
lh o r .  . .
(L.J.L. 17 anos)
. . .  quem eu maió goóto e minha avÕ. . .  
a maio A p a rte  da_^minha v id a  òempre f i ­
que i com minha vÕ . . .  me . . .  me a d a p te i 
. . .  Qoòto mai6 d e la , não e1
(Z.A. 16 anos)
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. . . QoòtdKla dz mo^ã. com minha^mad^l- 
n h a . . .  minha madrinha que não é  t i a ,  
maò e u  pn.a z la  áou òobAinha  e z la  pAa 
mim z t i a . . .
(V.R. 16 anos)
... goòto maii, do tio e da vÕ. . . zla 
moKKzsx. . . aQOfia ea go-ito mai6 da mãz 
z do tio... tzm vzzzò quz zu choAo 
com òaadadz do mzu võ quz nao vzjo ^az 
tzmpo... z doò mzuò tioò poAquz zlzò 
aqui não dzixam zu ifi ali vzK zlzò . . .
(P.V. 11 anos)
Na tentativa de criar vínculos, de ter "com quem contar", 
o amigo ou a amiga preenchem a expectativa.
, . . tznho amigo-ò . . . tinha um cafia aqui 
dzntfLO quz nao zòtã maiò aqui, o \/. . . 
a gzntz ^azia capozi-ia Junto... òz um 
ia tfizinã, 0 outMo não ia, aquzlz quz 
ia não òz òzntia bzm, nz... poAquz zò- 
tava a{^inado com o outKo cafia. . . quan­
do z&òz caMa òaiu zu {^iquzi um pouco 
vazio... aòóim... nunca maiò {^aUzi com 
zlz... j^ -ccÔ um pouco ofigulhoòo, não 
vzm aqui...
(L.J.L. 17 anos)
... AM... òz zla zòtã com algum pA.o- 
blzma, convzA-óa comigo, zu convzA.óo 
com zla... z com quzm zu ^alo...
(V.R. 16 anos)
. . . tznho ba-òtantz amigoò maò uma
quz zu goòto mz-imo ... z a hl. . . z mz- 
IhoA amiga. . . quz zla conta oò &zgn.z- 
doÁ pn.a mim, tudo... zu h^.z{iiKo dzz 
VZZZÒ maiò, tia, convzfiòã com a U... 
do quz convzfiòã com qualquzn tzcnico, 
qualquzK monitoK... atz hojz zu não 
òznti aqui dzntfio uma pzòòoa quz i>z 
ph-zocupaòòz com a gzntz... quz chzgaò- 
òz z convzA-òaiòz: "F... o quz^quz tu 
tznò..__. mz conta não òzi o quz..." a 
M... z quz òubòtitui...
(M.F. 16 anos)
Ê na relação dos menores entre si que as imagens de um 
para com o outro vão surgindo. Se reconhecendo no outro, cada
um tece as imagens'sobre si mesmo.
Fato interessante ê que nenhum deles se acha igual ao ou­
tro. Justificamos essa atitude pela necessidade que possuem os 
menores de ter uma história, uma identidade que lhes seja pró­
pria, que seja única. É preciso sentir-se "diferente" para não 
compactuar com os rótulos que lhes são impostos (veremos mais 
adiante este aspecto). Não possuindo uma referência na família, 
sendo na instituição massificado, pelo menos para si mesmo ele 
precisa ser diferente.
... tu não òt-L. não me. ó^nto di.-
. . . também nao me Julgo ^gual... 
porque tzm a malon. pciKtz do& qukíí, , tudo 
de fLua e eu não ^ul do, fiua, ^ui cn.-iado 
na mofidomla, em ca4a... òÕ -íò&o que. de 
dliíKtntn eu tenho... que. a maion. pau­
te doò gu^tò ^ot c-fitado na Aua. . . ^ot 
abandonado na agAeòòlvidade. . . e.u não, 
e.u {^ ut cfitado em caòa, ^emp-^e na mofido- 
mta. . .
(Z.A. 16 anos)
... eu acho que. 6 o matò do que eleò, 
que muito^ daqui de dentuo .. . eu acho 
... ^et lã eles òão muito ca^ente-i, eu 
também óou... em bastante colòa é aò- 
ótm... tgual...
(M.F. 16 anos)
... eu não me òtnto dt^emente 'doò ou- 
tn.00 educandoi,, acho que òe eâtã todo 
mundo aqui e porque todo mundo éigual 
... &e alguém {^oòòe òupefiion. não eòta- 
va aqui... tem peòòoai, que ■òo^A.eAam 
maiò que eu, outfiaò Áão maiò alegA.e-6 
do que eu... porque tem um pai e uma 
mãe que... òabem que vão viòitah. um 
pai e uma mãe ven.dadeÍKo& . . ._ eujãnão 
... tem peò&oaò que pai e mae vem buò- 
can., . . eu jã não... tem_peòòoaò maiò 
tKiòteò do que eu que nao tem {^amZlia 
nenhuma... eu jã tenho ne... uma ma- 
dA-inha. . . que goòta de mim, talvez ate 
tenha uma mae...
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(L.J.L. 17 anos)
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... ea não me. ólnto igua l  a zlíò . . .  
não me òinto òapzfiloK de jtlto  m-  
nhum, . . -i-ínto pena dzlzò , eu com a 
cabeça que tenho hoje jã  não p^eci- 
òo tanto de uma família tomo ele& . . . 
tem hoKai, que a gente pAeeiòa maò eu 
não pAect.&o tanto quanto etei>. . . eu 
jã  éinto  que eu òou ma-ÍÁ independen­
te ,  aòòlm. , . __
(F.R. 17 anos)
... me acho d i ^ e ^ e n t e . . .  acho que ca ­
da. um tem um Zado 6Õ d e l e . . .  tem coi- 
■òa-i a^^im que e ig u a l , ma<s. . .
(V.R. 16 áèos)
Mesmo considerando-se diferentes uns dos outros, iguais 
eles se mostram, através de suas "falas", em vários pontos; to­
dos possuem a "falta" proveniente da ausência de vínculos com 
a família; todos prefeririam estar vivendo com ela ou com al­
guém que lhe cumprisse o papel; todos se consideram bem trata­
dos na instituição "apesar de tudo"; para todos o sonho é sair 
da Fucabem; para todos a figura da mãe, dos avós e de um amigo 
representa o vínculo desejado; todos se acham ainda corajosos e 
infelizes.
... 4.0U co^ajoòo, ÒOU uma pe-i^oa nor­
mal... podia tefi oò me^moò difieitoò 
daò peòòoaò lã {ona...
(L.J.L. 17 anos)
... acho que... tem vezeò que &ou co- 
/lajoia, me acho coAajoòa... alguém tem 
que me dan um empuAAão zinho òenão {i- 
co na dúvida... iico aò&im... conf^u&a 
... muito con^uòa...
(F.R. 17 anos)
. . .. não me acho {eliz... à-ò vezeò vi­
vo na òolidão eu me acho infeliz... in­
feliz até demais ...
(M.F.P. 13 anos)
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... acho quí òou coAajoòa, que.A dlze.K, 
hí/LoZna... pofiquo. òtl la, paòóàA lòòo 
tudo quí Jâ pai,^ íyi z aqtx-i ai.nda,
em ^o/Lma. . . ea me acho uma peò^oa In- 
itllz poh.qu.t. . . òíl lã... ^Ico pensan­
do no paòòado, éemp^e... nao adianta 
que eu não tlfio o negocio do paóéado 
da,.. da cabeça...
(M.F. 16 anos)
... eu me òlnto infeliz, não conòlgo 
entende poAque.
(Z.A. 16 anos)
A questão da liberdade também foi por todos mencionada em 
seus discursos. Ela se configura pelos contornos do espaço fí­
sico da instituição. Nele encontra seus limites/ através dele 
recupera todas as outras imagens já percebidas.
0 "estar dentro" da instituição mostra, aos menores, o 
distanciamento que existe entre eles, o mundo "lã fora" eas pes­
soas que nele vivem. Significa estar numa condição que os dife­
rencia destas pessoas. Ao mesmo tempo, isto os torna semelhan­
tes entre si.
No duplo jogo do "aqui dentro" e do "lã fora", os menores 
vão juntando suas "faltas", atribuindo ao "estar lã fora" os va­
lores de liberdade, bem-estar, felicidade, alegria; ainda repre­
sentam isso como uma possibilidade de refazer vínculos, como uma 
nova chance de vida.
0 "estar aqui dentro" vem carregado de valores negativos, 
mostrando a cada momento, a continuação da "falta", e ainda a 
preocupação pelo momento de novo desligamento da instituição, 
que não se "obriga" a um amparo duradouro.
... goÁto do6 outKoò meninos, assim ne 
... mas não me... não ando multo com
eZes . . . daqui de dentfio nao ando... mas 
de ^0A.a jã ando mais...
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. . . p/Loblemai todoò tê.m. . . o& que. tão 
aquÁ, dznth.0 ÁÁ.m. . .
(M.C. 15 anos)
... miiitoi, monltofKLh chagam í^põe.m pAa 
gen-te... "o dÁ.a qaz tu t-ívz lã  ^oAa e 
qu& eu qae.A.0 v ê , . . . "  quando tòtou lã  
^oAa ea -òía a.òòÃ.m... out^a p^ò-
òocL. . . lã  {iOAa e.u poA-io ag-ÍA como acho 
que. d e v o . . .  cu -ò-into aò^lm. . . que aqui  
dcntAo a gente í uòado pollttcam ente . . .
(F.M. 17 anos)
... aqu-í é bem dl^efiente de caòa... 
bem dl^efiente de uma {^amllla. ffie^e- 
Ala dez vezeé eitan. v-Lvendo com uma ^a- 
mZlta do que v-íveA aqui dentro... pon- 
que aqut dentfio ate unó. . . òei. lã... 
llca até uma idade e depoli, tem que 
òa-in.... ^amZlta não... {^amllta a gente 
Itca em caòa pelo fieòto da vida, aca­
bado... tem eò^ia vantagem...
(M.F.P. 13 anos)
... lã {fOAa não dã pKa conveuafi como 
eu conven.60 aqui dentAo. . . òao peòioaò 
diiefientei>, a amizade e di^e^ente, ou- 
tAai peòòoaò di^eAente-i .. . aqui eu 
convivo maii, com oò educandoò e a gen­
te tem um papo noòòo aqui...
(L.J.L. 17 anos)
.... lã {^ ofia tem maiò liberdade, aqui 
dentAo não.. . aqui dentro p-fta in. na 
venda tem que pedZ comunicação ... quan­
do eu tÔ aqui dentro eu me òinto in- 
f^eliz, tem dia qu^ eu td com fiaiva da­
qui... tudo é medida aqui dentAo deò- 
òa coiòa... quando eu to lã {^oAaeume 
òinto leliz...
(S.M.A. 17 anos)
... eu não digo que òou da Fucabem lã 
^oAa... vai veA a-ó peòòoaò de lon.a&em- 
pfie dizem... vai veA até não ^azem ami­
zade com aò peòòoaò que òao boaò aqui 
pon. cau6a de&ieò mauò elemento-ò. . . poA 
iò&o que eu digo iò&o.
(Z.A. 16 anos)
A marca de "lugar", distribuída entre dois pontos,o "aqui 
dentro" e o "lá fora", vai se afirmando durante todo o tempo do 
discurso como iima das bases desse discurso.
Na medida em que ela revela as imagens ela também estabe­
lece as relações entre elas. 0 passado, o presente e quem sabe 
o futuro, nela estão definidos e/ou delineados.
\Para os menores, a "falta"^_aconteceu ",lã fora", na famí- 
lis. Continua "aqui dentro", na instituição. Voltar "lá pra fo­
ra" talvez seja o cairdnho para encontrarem o que perderam na 
trajetória de suas vidas —  embora esta volta possa, mesmo in­
conscientemente, representar uma segunda ruptura de vínculos. A 
instituição é uma passagem, apenas. E todos sabem disso.
Para completar o quadro das imagens reveladas pelo levan­
tamento temático dos depoimentos, precisamos tecer alguns comen­
tários sobre a imagem que a instituição possui dos menores que 
nela estão internados.
Ela se fará a partir dos dados existentes nos prontuári­
os de cada criança, em relação aos pontos que consideramos mais 
significativos.
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3.3. Imagens da instituição sobre os menores internos
■ Como já esclarecemos anteriormente, analisar a competên­
cia da instituição, sua forma de atuação, o trabalho dos técni­
cos e monitores, não foi meta desta pesquisa.
No entanto, para selecionarmos os menores que fariam par­
te do trabalho, foi preciso que nos inteirássemos de suas histó­
rias de vida. Para isto, nos utilizamos dos documentos que a
instituição possui, referente a cada menor interno. Neles, a 
instituição coloca a história de cada rnenor, baseada, acredita­
mos, naquela contada pelo próprio menor e/ou por seu responsá­
vel. Não questionamos estes dados, na medida em que eles, na 
sua maioria, conferiam com as histórias que nos foram contadas 
diretamente pelos menores quando de nossas conversas informais, 
ou na entrevista que aconteceu depois.
0 que nos chamou atenção foram os dados existentes sobre 
o menor, nos laudos psicológicos. Imaginamos que ê, a partir de­
le, e da história de vida do menor, que a instituição deve agir 
no sentido de atendê-los, orientando~os e suprindo-os ' do que 
e para que for necessário.
É preciso dizer que nossa formação profissional não se 
estende ã área da psicologia. Em nenhum momento desta pesquisa 
tentamos ultrapassar os limites dos estudos lingüísticos. E se 
estes podem ser vistos também como reveladores de problemas psi­
cológicos, deixamos esse trabalho para as pessoas que conhecem 
seus caminhos.
Esclarecidos estes pontos, expomos nosso ponto de vista 
sobre os laudos psicológicos dos menores internos da Fucabem, 
baseados na nossa condição de ser humano, de pesquisador e de 
alguém que não tem, desses menores, apenas uma impressão. A
nossa convivência com eles foi de um ano inteiro, o que nos per­
mite concordar ou não com a imagem que deles a instituição faz, 
imagem esta muitas vezes distante da verdade e sobretudo inope­
rante no que diz respeito a sua ação sobre os menores.
Transcreveremos alguns dos laudos, colocando os dados de 
base de cada menor. A sigla M.I. eqüivalerá ao motivo do inter­
namento. Naturalmente que o nome do menor serã omitido. Mante­
remos as letras colocadas na transcrição de suas "falas", na
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parte que antecede.
- l .J.L. - 17 anos, abandonado desde os 06 anos.
M.I. rejeição dos pais.
09 anos de Fucabem.
"... responsável, trabalhador, forte sentimento dé 
rejeição e de abandono, projeta sua insegurança su- 
pervalorizando a avó, inteligente, bem estruturado 
embora revele ainda uma personalidade em formação".
- M.F.P. - 13 anos, abandonada desde 01 ano - adotada/rejeitada
(ficou 09 anos na família adotiva).
M.I. rejeição da mãe adotiva.
"... problemas ligados ao sentimento de rejeição em 
relação à família. Dificuldades para lidar com si­
tuações afetivas, desconfiança em relação as pes­
soas, sente-se inferior aos colegas, instável, im­
pulsiva, desconfiada, deprimida, afetuosa, com ini­
ciativa, triste, dependente, distraída".
- P.V. - 11 anos, abandonada/rejeitada pela mãe.
M.I. encaminhada pela mãe que alegava que as filhas 
passavam fome e que induziram o amásio da mãe a ir 
embora.
"... imatura, egocêntrica, narcisista... vínculos hos­
tis e afetivos dissociados, agressiva, defensiva fren­
te ao mundo, imprevisível, impetuosa, ambivalente era 
relação aos sentimentos... desenvolvimento psiquico 
bloqueado, discordância entre sua capacidade e suas 
ações, forte sexualidade com uma identificação psico- 
sexual não satisfatória... macro valorização da figu­
ra materna".
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- Z.A. - 16 anos, abandonado - 02 anos de Fucabem.
M.I. rejeição familiar (criado pela avô desde os 02 
anos).
"... conduta anti-social, agride... eletro acusa "anoA.- 
matidado, dÃ.^uòa Qtno^fial-izoida". Tratado sem resultados. 
Ativo, emotivo, sensível, "pavÃ.o cun.to", receptivo,or­
ganizado, afetivo, agitado, carente, busca auto-afir­
mação. Desenha e escreve muito bem...".
Os laudos apresentados são suficientes para "mostrar" a 
imagem passada pela instituição do ponto de vista dos problemas 
do menor abandonado. São representativos de todos os outros na 
medida em que diferem apenas na adjetivação. A atitude é sem­
pre a mesma era todos.
Nesta imagem acredita a política institucional, nela acre­
ditam as pessoas que trabalham junto aos menores.
Ela "identifica" problemas, mas não age para sua solução. 
Dar rótulos e estigmatizar o menor através deles parece ser o 
papel da instituição.
A imagem é falha quando nem sempre se percebe nela uma 
preocupação real em verificar e nomear as condições de vida 
dos menores e as suas conseqüências ao nível do emocional, mo­
ral e afetivo.
Dizer que um menor "é imaturo" aos 11 anos (quem não o 
é?); que outro possui "problemas ligados ao sentimento de re­
jeição em relação à família" depois de ter sido "adotado" e ter 
vivido na família adotiva durante nove anos, e,apesar disto ter 
sido "devolvido" a uma instituição; que outro ainda, abandona­
do e rejeitado pela família biológica, "supervaloriza a avo"
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que o criou, e outro, também abandonado e rejeitado pela famí­
lia, tem da figura materna uma imagem "macro valorizada", é d i ­
zer o óbvio, é identificar o que qualquer leigo identificaria 
se soubesse das histórias de vida dessas crianças.
Agindo assim, a instituição não pode preencher o"vazio" 
na vida dos menores abandonados, nem suprí-los do afeto que o 
abandono lhes impossibilitou de viver. Através da imagem que 
produziu, formalizada em laudos padronizados, a instituição 
não consegue compreender as diferenças que existem dentro das 
semelhanças que coloca para esses menores como fazendo parte 
de uma classe absolutamente fora dos padrões e do contexto da 
sociedade em que vivemos.
0 menor tem consciência desta imagem que a instituição 
possui dele, o que lhe causa desconforto e dificulta a sua acei­
tação da vida na instituição. Ele sabe que não entrou nela. 
apenas como uma criança que foi abandonada e que será cuidada 
pela instituição. Ã condição de abandono, a instituição aco­
pla "qualidades", naturalmente negativas, que acompanharão o 
menor não só na trajetória institucional como na vida fora dela.
Torna-se mais fácil compreender, neste momento, a opi­
nião de uma das menores quando, conversando conosco, disse que 
os monitores eram "legais" até o momento em que tomavam conhe­
cimento do prontuário. A partir dali "tornavam-se outra pes­
soa". Porque, a "marca" deixada nos laudos atinge também as 
pessoas que se ocupam do atendimento aos menores. Ela impossi- 
^ bilita que eles desvinculam os menores dos rótulos que lhes fo­
ram atribuídos. Por esse motivo/também/a falta de vínculos se 
acentua na instituição, onde os agentes institucionais se en­
contram limitados, bloqueados,por imagens mal formadas. Isto
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dificulta a existência de uma relação mais efetiva e verdadeira 
entre eles e os menores. :
Nos menores, o reflexo dessa "marca" se faz presente na 
dificuldade do autoconhecimento. Vivem o dilema de uma imagem 
que a instituição lhes atribui e uma que acham que possuem.
Acham que "não são respeitados", "não são valorizados", que as 
medidas são "injustas", que todo mundo pensa que "menor da Fu- 
cabem é maconheiro, vagabundo".
0 que se define de fato, a partir dos laudos, é o estig­
ma, irreversível que se instala no menor para sempre. É com 
ele que os menores terão que tentar um dia a vida fora da ins­
tituição, na busca de uma convivência com "as outras pessoas", 
e, como nos disse um dos internos, "pretendendo um dia ser feliz",
84
3.4. Síntese da análise dos dados
Situados os menores através de seus discursos, no contex­
to da história de suas vidas, fam.iliar e institucional, coloca­
das as condições e o papel que viveram e vivem nos espaços des­
sa história, analisada a história por eles contada, justificada 
está a presença da palavra como "signo social", veiculadora dos 
valores e da realidade de uma sociedade.
Através do intrincamento dos dois contextos de vida no 
qual se inserem os menores abandonados, as imagens por eles pro­
duzidas em e pelos seus discursos, neles foram representadas 
formal e ideologicamente.
Relacionadas entre si, de maneira natural, as imagens da 
família, biológica e/ou adotiva, dos valores que norteiam ocon-
ceito de família, da vida na instituição, da comparação entre 
esta e o lar, das imagens sobre si, daquilo que os diferencia 
dos outros menores, das semelhanças em determinados tipos de 
sentimentos, das representações embutidas no "estar aqui den­
tro" e no "estar lá fora", das imagens que a instituição for­
ma dos menores, delineou-se uma imagem maior, resultado do con­
junto das imagens e relações entre si.
A imagem maior é a que nos conduz aos contornos mais ní­
tidos de uma real falta de vínculos afetivos na vida e, conse­
qüentemente, nos discursos dos jiienores abandonados. Configura­
da está a presença da falta através de suas palavras e das ima­
gens que elas representam. Confirmada está a questão de que 
falamos aquilo que vivemos, de que nosso comportamento lingüís­
tico está profundamente ligado ao contexto de nossas vidas.
A falta de vínculos afetivos (que não ê uma falta me­
nor, mas fundamentalmente relacionai, relativa ã interação so­
cial) se formalizou realmente a partir da compreensão dos con- ‘ 
textos de vida familiar e institucional, que, relacionadas en­
tre si, produziram efeitos de sentido com valores negativos,re­
velados pela falta do vínculo afetivo presente na vida e no 
discurso dos menores.
A comprovação destes efeitos se deu quando do levantamen­
to dos depoimentos do ponto de vista sintático-semântico, os quais, 
reagrupados posteriormente, nos fez chegar às seguintes consi­
derações; todos os substantivos, adjetivos, verbos e negações in­
seridas no contexto dos discursos analisados, tiveram algum tipo 
de relação com a falta dos vínculos afetivos na vida dos meno­
res. Conseqüentemente, estiveram sempre ligados ã noção de fa-
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mllia e de instituição, mantendo a imagem que já nos foi reve­
lada anteriormente, resultado do intrincamento entre ambas.
Transcreveremos a seleção de enunciados que fizemos de 
maneira global, sem especificar quem os enunciou.
Dominaram o discurso os verbos: GOSTAR, TER, SER, nesta 
ordem. Foram normalmente utilizados com valores mais negativos 
que positivos. Nenhum deles foi vinculado a coisas materiais, 
no sentido estrito do termo. Não transcreveremos, naturalmen­
te, os enunciados que se repetiram, mas de todos coletamos um 
exemplo.
GOSTAR ... goòto doò m e . n o goòto da fucabem, a^ueze^...
acho quí rmui, palò gaitavam da nao goòto d a ­
q u i . . .  go-òto da m a í . . .  goòto doò am lg o ò . . .  goòto doò 
liincionan.loi>. . . goòto dz algun-ò m&noAe.ò...  goòto da ca ­
minha (onde mora na obra) . . . goòto de. ^tc.afi conveA.òan- 
d o . . .  minha mae. não goòtava de cfilança p e q u e n a . . .  
acho que. goòtam de. mim (os outros menores)... demofia- 
fiam pn.a goòta de. mim (os pais) . . , de.vlam goòtã quando 
eu e^a pequeno. . .  não goòto de ZembAaA . . .  goòto malò 
da m a e . . .  nao goòto que ninguém encha o ò a c o . . .  minha 
mãe não goòta de mim. . . a malofila não goòta de mim 
(dos^outros menores) ... não goòta de ^ò laÕ lo g o...goò­
to òÕ do meu pal de c o l a ç ã o . . .  goòta òÕ de uma amiga 
. . .  não goòto do p a l . . .  goòto malò da vÕ. . . agoAagoò- 
ta malò da minha m ã e . . .  um tempo eu menoò goòtava da 
minha m ã e . . .  goòto de ^Icã na pfiaclnha a no ite ,  . pen- 
òando g u l e t o . . . QOòtaKla de mon.ã com meu p a l . . .  goòto 
de {jlca òo z in h o . . .
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TER . . . tenho dlfielto ã vida. . . tem multa dl^e^ença (en­
tre lar/instituição) . . . cada um tem pfioblemaò dl^e^en- 
teò.. . aqui não tem gu^la... tenho medo... tenho n.al- 
va... tenho oò meòmoò dln.eltoò daò peòòoaò lã ^afia... 
nao tive pal e mãe... queria teu eleò... não tenho 
malò aquele a{^eto camo òe ioòòe um pal e uma mae de 
vefidade... tem peòòoaò que tem pal e mãe que vem buò- 
cã... tem peòòoaò que òo^-^eA.am malò que eu... não te­
nho coAagem de peAguntã pAo meu pal poAque ele não me 
cAlou.^. tenho vontade de paòòeaM... tenho malò a{^eto 
pela vÕ. .. nao tem aquele dlãlogo. (o pai) tenho uma 
madKlnha... talvez ate tenha uma mãe... tenho amlgoò 
... não tenho pal... tem mãe que não liga... tenho òau- 
dadeò... tenho meu caden.no de poemaò... tenho motivo 
pn.a òeA Infeliz... não tenho o que lembnaA... ò Õ pal 
que nao tenho... tenho lembrança boa, mciò bem pouca.. . 
aqui não tem llbendade...
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SER òou Znde.pe.nd.intz... &ou di{^en.zntz.. . minha &Ã.tua-
çao e daò piofizò daqui de. dznt^o. 
va. . . não digo que. òou da fucabem..
06 outKo& menoAes... òou ciofiaj oia.. 
òou um 'can.a^que íntzndz ai> coiòaò.. 
nzZ... não e minha mae. ve.fidoAe.iKo.,. 
que não {^ oi bzm vivida... nao e. uma 
como ioòòe minha aa^a. .-. a maiofiia 
cando é maAginal... òou t^iòtí... òou 
... 6 0U bem tAatado aqui... 
i,ou aòòim hã tempo (triste) 
que. -ÒOU da Fucabzm (não vai
iou ^ilha adoti- 
óou exempío pafia 
iou in^&liz... 
áou um caAa noA.- 
^oi uma infância 
lamZlia... não í 
pe.nòa que. e.du- 
be.m Kevoltada 
Fucabem í como um pai..'. 
.. 60U cafitnte,... -òõ poA- 
ser aceito lá fora),..
6 0U he.Ao-cna.. . a mãe, não 6Q.Í como e.la z... iou n.zi>- 
ponéãve.1 pe.la minha ifima... ^ui cfiiado na mofidomia.. 
iou tola... iõ pofique. òou mulhe.A... aZguni monitoAeó 
éão muito abuiadoò...
Nos adjetivos e substantivos selecionados, também ficou 
evidente a relação família/instituição, todos mostrando a falta 
(ruptura)ou ligados a ela.
SUBSTANTIVOS Uma ^amZiia.. . uma mágoa... amigoó . .  . maz . . . pe-ó^o- 
ai... -iaudade... òonho... ge.nte.... um pai... uma 
maz... Fucabzm. . . c/ciançai . . . o panado... intzA- 
nato . . . a diie.fi2.nça.. . pAoblemai . . . uma &e,nhoAa 
{me. adotou]... o mznoK^. . IzmbAança... medida... 
me.do . . . Aaiva... iolidao... {^uncionafiioi . . . vi­
da... ifimãoò... caAinho. . . infância... oA^anato... 
madrinha... monitoA... amizade... amoA... come- 
lho... -òegAedoé... tAi&teza... p&icologo. . .
ADJETIVOS maiò independente... pAe^iAo ^icaA òozinha... {^ i- 
co asòim con{,uòa... me acho c0Aaj0òa... eòtavaòen- 
do Aejeitada... a caia vazia... ^amZliã e um va­
zio... a gente é uiada aqui... pequeno... ate {ica- 
va ieliz... me iinto chateada... me acho infeliz... 
iou noAmaZ. . . {^ oi uma vida di^ZciZ. . . iou caAen- 
te. . . iou agAeniva... iou Aevoltado... iou di^e- 
Aente... iao Zegaii...
As negações: aconteceram com muita freqüência, conduzindo 
o discurso também para o contexto da falta.
... não me iinto iguat... não pAeciio tanto de uma 
{^amZlia..^. não iei o gue iou... não pAeciiava ei- 
taA de lá pAa ca... nao ientia maii _iaudade (da mãe) 
... ie eu não ^ o H e  da Fucabem^. . nao eminha mãe 
veÁdadeiAa... não queAiam cuidá {os pais)..^ não 
coniigo goitá aiiim... a mãe nao podia cuidã..._ 
não volto maii... não conheço minha ^ajnZlia.. . nao 
iei onde eitá minha mãe... não goito daqui... não 
me dÔ bem... Fucabem, não tem nada aveA (como lar)
... nào me. ó-into bem aqui... não conó-cgo ex- 
plZcã.,, .mzu'pcU nãom^ta j unto com minha maz... não 
me acho muito coAajóóo... algunò menoA.e-6 não goò- 
tam de. mim... aqui a gcntt é tfiatado com medida, 
em ca&a não... não me òinio diitKzntQ. maò também 
não i,ou igual ... não tive. pai... não tznko maiò 
aqutle. a{^ e.to. . . não e,nte.ndo po^quz^nao me. c^iafiam 
... não entendi ei>òa deleò .. . nao é uma ^amZlia. 
não queAia ifi pA.a fucabem. . . com o pai não tem diá­
logo... não dã pAa conven.òã.. . não f^ oi uma infân­
cia bem vivida... não queh.ia, gfiudei na vÕ. . . não 
p e m o  niéòo..._^ não tenho coAagem pAa conveA-óã com 
0 pai... não e como òe £oòòe minha ca6a... nao ò ei 
poAque .òou diferente... não dã pKa mon.á com a mae 
... não peniíO no dia de amanha... não goòto de mo- 
. h.ã com a mãe... não lembão, não goòto de lemb^aA. . . 
minha mãe não goitava de_cKÍanq.a pequena^. . não 
tem pai... tem mãe que nao liga... não dã pAa òefi 
{^eliz. . ._ não foi boa infância. .-. a mãe nao abraça­
va... nao é bom lembn.ah._pai e mãe... não tiro da 
cabeça (o passado)... nao queAo conhecer minha 
mãe... ela não goita de mim... não go-sto de pòicÕ- 
logo... não valorizam o menor (a instituição)... 
eleò não òe preocupam... aqui o tempo não paóóa... 
não comigo eòquecer^. . não queria que fala-ò-òe a-ò- 
■òim... muita gente não í>abe_do meu paòòado. . . quem 
não quer ter um pai e uma mae...
Levantados todos esses elementos, configurada, através da 
análise dos dados do discurso, a prioridade do tema desta pro­
posta de trabalho, nos detivemos ainda mais uma vez, para veri­
ficar o que, neste texto, serviu de estrutura e de elemento de 
coesão.
Partindo do principio teórico levantado por KOCH (1984: 
24), de que "o ato de argumentar constitui o ato lingüístico 
fundamental", salmos em busca desta argumentação, que de alguma 
maneira estaria inscrita nos discursos dos menores abandonados.
Antes de falar em argumentação, ê preciso dizer que o tex­
to que estamos analisando é o resultado de um tipo de conversa­
ção que não é usual, isto i, não se configura "como uma prática 
social comum no dia-a-dia do ser humano (MARCUSCHI, 1986:5).
Trata-se de um texto resultante de várias entrevistas que.
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agrupadas, se transformaram no objeto de análise dessa pesquisa.
Sendo um procedimento incomum/ no sentido de que não é 
desta m^ieira que as pessoas normalmente "conversam" entre si, 
cabe levar isso em consideração e dizer, que o texto que temos 
em maõs, não é ura discurso tipicamente arguraentativo. Primeira­
mente, porque se trata de um discurso cuja produção foi orienta­
da. As perguntas foram direcionadas para os temas da família, 
da instituição e da vida pessoal de cada menor. Naturalmente 
que isto aconteceu em função do objetivo da análise, que era o 
de levantar as questões relativas à afetividades nos discursos 
dos menores abandonados institucionalizados.
Desta maneira, eles nos relataram, sua história de vida, 
familiar e institucional, dando a elas o seu valor pessoal e o 
que elas representavam para cada um.
E foi dessa nossa "conversa" que resultou o presente tex­
to, tão fundamental quando outros textos, resultados de tantos 
outros tipos de "conversa".
Em segundo lugar, a argumentatividade não se manifesta de 
maneira "típica" porque, sendo um relato, a intenção é contar, 
não convencer, julgar, persuadir o outro. Mesmo que nesse "con­
tar" haja momentos onde a argumentação se explicita lingülstica- 
mente, ela não opera da mesma maneira no percurso geral do dis­
curso.
P.V. , 11 anos,comprovando sua capacidade de "se virar" 
na cidade, porque quer ir visitar os avos e o técnico não dei­
xa alegando que ela é muito pequena, diz o seguinte:
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... zltÁ d l z m  quz 6ou pe.que.na... tZzò que. 
pe.n&am... e.lzò pe.nÁam que. òou tola... òe. a 
■!>znhoA.a quÁ.òe. um Aemé.dXo que. òÕ tenha na 
c-ídade... a 6&nhoAa me. dã, ma dãako^a p^a
90
mZw voitã, eu uô tã, pe.go o A.m1dlo pA.ã óenhoAa. 
eu eu ■òz-í çnda é tudo...
Ouvindo a historia de L.J.L. sobre o abandono e o inter­
namento, perguntei a ele se, em função de tudo isso, ele acha­
va que a família não gostava dele. Se surpreende com a pergun­
ta e argumenta o seguinte:
... não gostam de m-ím?... pilo dontfLCÍfi.Ã.o. . . rmuó 
ifimõ.oò poA paà.t2. de mae me ado-íam... tenho um Ifi- 
mão também poA. pantz de mã& que também goòta de 
mim, mtnha mad^a-ita também goòta de mtm. . . m-ínka 
madAtnha me adoAa...
Partes como estas podem ser encontradas no texto. Não fa­
remos um levantamento delas, porque consideramos que o texto co­
mo um todo se instaura como a argumentação maior. Estas partes 
representam alguns momentos da ocorrência de argumentação ex­
pressa.
Do nosso ponto de vista, a argumentação acontece neste 
texto diretamente vinculada â questão da afetividade e se mos­
tra nele através dos valores representados no e pelo jogo das 
imagens que se revelou nos discursos.
0 argumento de base e a marca da falta de vínculos afeti­
vos. Ele aparece no discurso quando os menores falam da famí­
lia, da instituição e da possibilidade de vida fora dela. Isto 
significa que esta marca percorre todo o discurso, em três eta­
pas diferentes. Ela se viabiliza através das imagens que surgem 
e vão se relacionando entre si, como já colocamos. Ela se for­
maliza por elementos sintãtico-semânticos, que formam um léxico 
absolutamente representativo e significativo desta marca. Tam­
bém já colocamos estes dados.
Desta maneira, a marca da falta se efetiva como parte cons-
titutiva essencial desse discurso, revelando-se no contexto do 
passado (família), do presente (instituição) e da vida fora de­
la (como representação de uma possibilidade de preencher em par­
te a lacuna). De outra forma colocados os elementos, teríamos 
a família/rompimento do vínculo, a instituição/continuação do 
rompimento, a vida fora/possibilidade de novos vínculos.
Este fio condutor de todo o discurso, gue se estrutura 
pela manutenção da falta dos vínculos afetivos que permeia o dis­
curso, é o elemento que lhe dã, mais do que coesão, a dimensão 
e a profundidade da falta existente na vida dos menores abando­
nados. E na medida em que vida e argumento se confundem, jus- 
tifica-se a especialidade deste discurso e de quem, com sofri­
mento, o produziu.
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Co n c l u s ã o
Neste momento/ considerar concluído o trabalho não é o 
bastante. Talvez fosse melhor dizer que a questão levantada so­
bre os menores abandonados deste país ê uma questão que se man­
têm e se manterá por longo tempo em aberto. Mais que uma ques­
tão, ela e uma ferida, aberta todo dia e a toda hora na alma 
das crianças que vivem a dura condição de abandonados.
Propusemo-nos, no início da pesquisa, constatar um tipo 
de falta que existia e ainda existe na vida desses menores e que 
deveria aparecer marcada em seus discursos.
Constatada está a falta, marcado estã o discurso. Com­
preendemos isso a partir do entendimento das suas condições de 
vida na família e na instituição. Também através das imagens 
representadas em seus discursos, relacionadas com o pai, a mãe, 
os amigos, a vida na instituição, a diferença entre o viver 
"dentro" e "fora" dela.
Mediando todas estas relações, apareceu a falta de afeti- 
vidade, com seu valor de coisa ausente, doída e praticamente ir­
recuperável.
Apesar de tudo, eles acreditam neste valor ausente e têm 
esperanças de \am dia encontrá-lo no convívio com as "outras pes­
soas", quando estiveram "fora" da instituição.
Mas a esperança não foi grande o suficiente para deixar 
suas marcas, significativamente impressas nos discursos. 0 que
fica, definitivamente marcado, é que, indiscutivelmente, as cri­
anças abandonadas não experimentaram a experiência da afetivida- 
de, nem em companhia da família, nem na instituição.
A linguagem que utilizam, o discurso que produzem, com- 
firmam esta ausência (quebra) da experiência.
A linguagem cumpre o seu papel de reveladora dos fatos 
sociais vividos pelos sujeitos sociais. Para que este discurso 
possa um dia ser modificado, é, portanto, preciso que a socieda­
de em que vivemos seja também modificada, politicamente/ideolo­
gicamente, a partir de um processo (longo) de conscientização 
que permita a substituição do atual "olhar o mundo" por um ou­
tro, em que as lentes estejam menos arruinadas ou os olhos cura­
dos .
SÓ assim, com profundas alterações sociais, a falta de 
afeto e todas as outras faltas que existem na vida das crianças 
abandonadas poderão ser exterminadas, além de sua própria con­
dição de abandonados.
Enquanto isso, é preciso se dar conta da sua existência 
e agir de alguma maneira, para dividir com elas o privilégio da 
vida que levamos.
93
Re f e r ê n c i a s  B i b l i o g r á f i c a s
1 ACE\^DO, Hilda S.L.C. [1983) Do abandono à delinqüência.
Rio de Janeiro, Shoguin Arte.
2 AIMA.RD, P. (1986). A linguagem da criança. Porto Alegre,Ar­
tes Médicas.
3 ALTHUSSER, Louis. (1980) Ideologia e aparelhos ideológicos
do Estado. 3.ed. Lisboa, Presença.
4 ARRUDA, Reinaldo S.V. (1983) Pequenos bandidos. São Paulo,
Global.
5 ASSUNÇÃO, Maria Luiza T. (abr./jun.1972). A carência afe­
tiva na evolução da personalidade. Revista Brasileira de 
Estudos Pedagógicos, 57(126);266-79.
6 BAKHTIN, Mikhail. (1981) Marxismo e filosofia da lingua­
gem. são Paulo.Hucitec.
7 BARTHES, R. (1970) S/Z. Lisboa, Ed. 70.
8 BENVENISTE, E. (1974) Problèmes de linguistique générale.
Paris, Gallimard.
9 BOREL, G. & SILVA, M.L. (1987) Garotos de rua à mercê da
sorte. Rio de Janeiro, Cátedra.
10 BRAGA, Maria Lucia S. (1980) Produção de linguagem e ideo­
logia . são Paulo, Cortez.
11 CHARAUDEAU,, Patrick. (1982 A) ^Eléments de sémiolinguisti-
que d'une théorie du langage â une analyse du discours. 
Connexions, 38;7-30.
12  . (1982 B) Langage et discours. Paris, Hachette.
13 EDMUNDO, Lygia P. (1987) Instituição; escola de marginali­
dade? São Paulo, Cortez.
14 ENGELMAN, Arno. (197 8) Os estados subjetivos; uma tentati­
va de classificação de seus relatos verbais. São Paulo, 
Ãtica.
15 FARACO, Carlos Alberto. (1985) Linguagem e sociedade. In;
A linguagem e o homem. Curitiba, Biblioteca Pública do 
Parana.
16 FÃVERO, L.L. & PASCHOAL, M.S.Z. (1986) Lingüística tex­
tual ; texto e literatura. São PaulO/ EDÜC.
17 FERREIRA, Rosa Maria F. (1979) Meninos de rua. São Paulo,
Obrex.
18 GOFFMAN, Erving. (1985) Estigma; notas sobre a manipula­
ção da identidade deteriorada. 3. ed. Rio de Janeiro, 
Zahar.
19 GUIRADO, M. (1986) Instituição e relações afetivas; o vin­
culo com o abandono. Sao Paulo, Summus.
20 HARNECKER, Marta. (1983) Os conceitos elementares do mate-
rialismo histórico. 2.ed.rev. Sao Paulo, Global.
21 HENRY, M. (1985) A morte dos deuses ; vida e afetividade
em Nietzsche. Rio de Janeiro, Zahar.
22 KOCH, Ingedore G.V. (1984) Argumentação e linguagem. São
Paulo, Cortez.
23 KRISTEVA, Julia. (1969) História da linguagem. Lisboa,Bd.
70.
24 LOPES, Edward. (1978) Discurso, texto e significação; uma
teoria do interpretante. Sao Paulo, Cultrix.
25 LUPPI, Carlos Alberto. (1982) Agora e na hora de nossa
morte; o massacre do menor no Brasil. Sao Paulo, Brasil.
26 MARCUSCHI, Luiz Antonio. (1986) Análise, conversação. São
Paulo, Atica.
27 MARREY, Adriano. (1980) Menores: legislação; estudo das
medidas judiciais e das medidas de carater social do C5- 
digo de Menores. São Paulo, Associação Paulista de Ma­
gistrados .
28 ORLANDI, Eni 0. (1987) A linguagem e seu funcionamento;
as formas do discurso. 2.ed. rev. aum. Campinas, Pontes.
29 OSAKABE, Haquira. (1979) Argumentação e discurso político.
são Paulo, Kairõs.
30 PQSSENTI, Sirio. (1988) Discurso, estilo e subjetividade.
são Paulo, Martins Fontes.
31 PRADA, Cecília. (1981) Menores no Brasil; a loucura nua.
são Paulo, Alternativa.
32 ROBINSON, R.W. (1972) Linguagem e comportamento social.
são Paulo, Cultrix.
33 ROSSI-LANDI, Ferruccio. (1985) A linguagem'como trabalho
e como mercado. São Paulo, Difel.
95
34 SEARLE, John R.’ (1981) Os actos da fala. Coimbra/ Almedi-
n a .
35 TERWILLIGER, Robert F. (1974) Psicologia da linguagem. São
Paulo, Cultrix.
36 VERÕN, Eliseo. (1980) A produção do sentido. São Paulo,
Cultrix.
37 VIOLANTE, Maria Lúcia V, (19 84) O dilema do decente malan­
dro. 3.ed. Sao Paulo, Cortez.
38 VOGT, Carlos. (1980) Linguagem, pragmática e ideologia.
são Paulo, Hucitec.
39 WINNICOTT, D.W. (1957) L*enfant et sa famille: les premiè-
res rêlations. Paris, Payot, í
96
Anexos
Para esta mostragem foram selecionados depoimentos de dois dos dez 
menores que fizeram parte efetiva da pesquisa. A partir deles é possível ter 
uma ideia concreta de como os discursos foram sendo analisados, desde a trans­
crição das fitas, passando pela "desmontagem" dos textos individualmente, até 
chegarmos ao quadro dos resultados finais, que constituem o anexo 5.
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Ro t e i r o  d a  e n t r e v i s t a
A) HISTÕRIA DE VIDA FAMILIAR
1) Como você chegou aqui?
Porque veio para cá?
Quem trouxe você para câ?
2) Como você vivia em casa?
Como era sua casa?
Quem morava lã?
3) Você tem boas lembranças da sua vida antes de vir para cã?
4) Você gostava das pessoas com quem vivia antes daqui?
5) Qual a pessoa da sua família que você mais gosta? Porque? 
Qual a que você não gosta? Porque?
6) Qual a que mais gosta de você?
Qual a que não gosta de você?
B) HISTÕRIA DE VIDA INSTITUCIONAL
1) Como você i tratado aqui?
2) Você acha que os técnicos gostam de você?
3) Você tem muitos amigoa aqui?
4) É fácil fazer amigos aqui?
5) Você confia nas pessoas que trabalham aqui?
6) Você gosta delas?
De quem mais gosta?
De quem não gosta?
7) Você se sente como se estivesse em casa aqui na Fucabem? 
Sim/Não - porque?
8) Se você faz alguma coisa errada, o que acontece?
9) Você vê diferença entre aqui dentro/lã fora?
C) VIDA PESSOAL
1) Você se sente igual aos outros menores que vivem aqui?
2) Você gosta dos outros menores?
Eles gostam de você?
3) Como você se sente aqui dentro?
4) Você gosta da sua casa aqui?
5) Você gostaria de ter vim quarto sõ para você?
0 que você gostaria de ter dentro dele?
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6) 0 que você gosta de fazer?
7) Você tem algiim sonho de vida, alguma coisa que você gos­
taria que acontecesse?
8) Você sonha com que? (durante o sonho)
9) Você prefere ficar sozinho ou com os outros menores? 
Porque?
10) Onde é que você mais gosta de ficar aqui dentro?
11) Você quer casar e ter família?
12) Se você não estivesse aqui, onde gostaria de viver?
Com quem? Como?
13) Você sofre, acha que a sua vida ê difícil?
14) Você se acha corajoso?
15) O que você acha que a gente precisa ser para enfrentar a 
vida?
16) 0 que você acha que é seu direito na vida?
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* ~ . . .
Nais; fichas que seguem, sao registrados enunciados tais como ocorreram na
entrevista, salvo pelo fato de que,, tendo-se elaborado um esquema estrutural 
correspondente a estrutura de constituintes, os termos nao aparecerao neces­
sariamente na órdem de ocorrência real; os pronomes, também, quando elididos, 
não aparecem repetidos.
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F i c h a  d e  p a l a v r a s  p a r a  a s s o c i a ç ã o
Pai
Mãe
Avõs
Lar
Fucabem
Vida
Morte
Monitor
Psicólogo
Policia
Fome
Pobreza
Riqueza
Amigos
Medo
Coragem
* > • -rOs dados mais significativos contidos neste exercício de associação 
de palavras elaborado pelos menores encontra-se embutido nas fichas dos depoi­
mentos categorizados tematicamente, que constituem o anexo 3.
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